
[image: image1.png]



SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 16ª Reunião, extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 2 de maio de 2007, às 11 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às onze horas e dez minutos do dia dois de maio de dois mil e sete, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Inácio Arruda, Fernando Collor, Expedito Júnior, Leomar Quintanilha, Valter Pereira, Wellington Salgado, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Flexa Ribeiro, João Ribeiro, Renato Casagrande, Marco Maciel, Romeu Tuma, Cícero Lucena e Eduardo Azeredo. Presente ainda o Senador Magno Malta. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias constantes da Pauta:  Item 1 -  Projeto de Lei do Senado, nº 137, de 2006 - Decisão Terminativa -  “Determina que as empresas operadoras do Serviço Móvel Pessoal instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias estaduais e  federais, e dá outras providências”, de autoria do Senador Rodolpho Tourinho, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro que apresenta parecer pela aprovação do Projeto, com acatamento parcial da Emenda nº 1 e pela rejeição da Emenda nº 2, ambas de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, nos termos do Substitutivo. Em 22/03/07 foi concedida vista coletiva, nos termos regimentais.  Em 10/04/07, foi apresentado o Voto em Separado, de autoria do Senador Demóstenes Torres, concluindo pela aprovação do Projeto em sua redação original. Após a leitura do Relatório pelo Relator, usam da palavra para discutir a matéria os Senadores  Wellington Salgado, Romeu Tuma, Magno Malta, Inácio Arruda, Renato Casagrande, Valter Pereira, Expedito Júnior, Adelmir Santana,  Eduardo Azeredo, Marco Maciel, Flexa Ribeiro e Jayme Campos.  Foi Concedida Vista aos Senadores Wellington Salgado e Romeu Tuma, nos termos regimentais. A apreciação da matéria é adiada.  Item 2 - Projeto de Lei do Senado, nº 155, de 2005 - Decisão Terminativa -“Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências”, de autoria do Senador Gerson Camata, tendo como relator o Senador Cícero Lucena que apresenta parecer pela declaração de Prejudicialidade do PLS nº 155, de 2005, nos termos do art. 334 do Regimento Interno do Senado Federal. Após a leitura do Relatório e colocado em Votação, a Comissão aprova o Projeto, que tem Parecer pela Declaração de Prejudicialidade da matéria.   Item 3 - Projeto de Lei do Senado, nº 264, de 2004 - Decisão Terminativa - “Altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, para condicionar a pavimentação de vias urbanas à prévia implantação das redes de infra-estrutura urbana básica, e dá outras providências.”, de autoria do Senador Augusto Botelho, tendo como relator o Senador Adelmir Santana, que apresenta parecer pela aprovação do Projeto, com a emenda que apresenta. Após a leitura do Relatório, usam da palavra os Senadores Flexa Ribeiro, Adelmir Santana, Cícero Lucena, Jayme Campos, Renato Casagrande, Eliseu Resende, e Inácio Arruda.  Colocado em votação, a Comissão aprova o Projeto, com a Emenda nº 01-CI apresentada. Item 4 - Projeto de Lei do Senado, nº 22, de 2004 - Decisão Terminativa - “Inclui o trecho rodoviário compreendido entre as cidades de Pedro Canário (ES) e Nanuque (MG), na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5917, de 1973.”, de autoria do Senador Magno Malta, tendo como relator o Senador Delcídio Amaral, que apresenta parecer pela aprovação da matéria, na forma do Substitutivo que apresenta.  A Presidência designa o Senador Wellington Salgado como relator ad hoc. Colocado em votação, a Comissão aprova o Projeto nos termos da Emenda nº 01-CI (SUBSTITUTIVO), com 12 votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção. A matéria irá à Turno Suplementar.   Item 5 - Projeto de Lei da Câmara, nº 67, de 2006 - Não Terminativo - “Inclui no anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário de ligação entre a BR–222, na localidade de Chapadinha/MA, e a BR–343, na cidade de Buriti dos Lopes/PI”, de autoria do Deputado Pedro Fernandes, tendo como relator o Senador Heráclito Fortes, que apresenta parecer pela aprovação da matéria, com as emendas que apresenta. A Presidência designa o Senador Cícero Lucena como relator ad hoc. Após a leitura do Relatório e colocado em votação, a Comissão aprova o Parecer do Relator, com as Emendas nºs 01 e 02-CI apresentadas. A Comissão aprova, ainda, as seguintes matérias constantes da Extrapauta: Item 1 – Requerimento nº 32, de 2007-CI, de autoria do Senador Inácio Arruda, requerendo a criação de uma subcomissão permanente destinada a examinar e debater os temas relacionados à infra-estrutura e desenvolvimento urbano.  Item 2 – Requerimento nº 33, de 2007-CI, de autoria do Senador Inácio Arruda, requerendo seja convidado o Ministro de Estado da Integração Nacional, Senhor Gedel Vieira Lima, para expor, em Audiência Pública, as ações do Programa de Aceleração do Crescimento-PAC, no âmbito do Ministério. A Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às treze horas e vinte e oito minutos,  lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e publicada, juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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	SENADO FEDERAL
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16ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 02 DE MAIO DE 2007, ÀS 11 HORAS E 05 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental, declaro aberta a 16ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam, permaneçam como se encontram. Aprovada.

A presente reunião, como já disse anteriormente, destina-se à deliberação das seguintes matérias: PLS nº. 137/2006, que é exatamente este que trata dos bloqueadores de celulares nas penitenciárias estaduais e federais do Brasil, PLS nº. 155/2005, PLS nº 264/2004, PLS nº 22/2004 e PLC nº. 67/2006.

O Senador Flexa Ribeiro já se encontra presente. Ele, ao longo desses últimos dias, se debruçou em relação à elaboração do aparecer deste Projeto de iniciativa do Senado, inclusive realizando modificações, aprimoramentos ao seu próprio Parecer, estando ele em condições de relatar a matéria, vou passar a ele a palavra, para que ele possa fazer a leitura do parecer com as modificações, até porque uma vez realizadas as modificações no Projeto, cabe ao Relator fazer leitura, sobretudo, dos trechos que foram modificados, a fim de que eventualmente se algum Senador desejar pedir vista da matéria, a ele será concedida a vistas ou ao conjunto dos membros da Comissão, já que nós também já temos informação de que por motivo de saúde, o Senador Demostenes, autor de um voto em separado não poderá comparecer a essa Sessão pelos próximos 10 dias.

De qualquer maneira, acho que não será demais realizarmos aqui um esforço no sentido de esgotarmos essa matéria ainda hoje. Caso seja possível, caso haja quorum para a deliberação, seria o caso de nós designarmos um Relator ou um Senador ad hoc para fazer a leitura do voto em separado do Senador Demostenes que com certeza está muito bem elaborado.

Então, havendo possibilidade de leitura por parte do parecer do ilustre e competente Senador Flexa Ribeiro, passo a ele a palavra.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Marconi Perillo, Srs. Senadores. Eu pediria a V.Exª, se possível fosse, que a Secretaria da Comissão pudesse fazer o contato nos gabinetes dos Senadores membros da Comissão para que eles pudessem vir até aqui para com isso a gente tenha o quorum qualificado para deliberar a respeito do Projeto tão importante, como V.Exª já falou da instalação dos bloqueadores do sistema penitenciário.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Acolho o Requerimento de V.Exª e determino à Comissão que prossiga os contatos junto aos gabinetes dos Senadores que compõem esta Comissão na condição de titulares e o suplentes. Repito, e faço mais uma vez um apelo aos ilustres Senadores e Senadores que compõem essa Comissão de Serviço de Infra-Estrutura que compareçam para que a gente possa deliberar sobre esta importantíssima matéria e outras matérias de grande relevância para o País. Mas, essa matéria em especial, Senador Flexa, V.Exª caprichou no parecer, já pude lê-lo, mas essa matéria talvez seja uma das mais importantes, senão a mais importante dentro desse pacote de redução da criminalidade e de combate à violência no Brasil. A instalação de bloqueadores de celulares nos presídios brasileiros, nas penitenciárias estaduais e federais, certamente vai colaborar e muito para que a gente possa ter a redução em relação aos índices de criminalidade que tanto preocupam a sociedade brasileira. Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, o Projeto do nobre Senador Rodolpho Tourinho, ele determina que as empresas operadoras de serviço móvel pessoal, instalem bloqueadores de sinais de radiocomunicações nas penitenciárias estaduais, federais e dá outras providências.

Esse Projeto do... Como disse, do nobre Senador Rodolpho Tourinho, foi a mim encaminhado por V.Exª para que eu o relatasse. De posse do Projeto, eu... E face à urgência que V.Exª me solicitou para que o relatasse, eu busquei as informações necessárias para que embasasse o parecer o mais fundamentado possível. E fiz reuniões com a área técnica e depois com... Até na oportunidade em Audiências Públicas com diretores da ANATEL, fiz uma reunião com a associação das empresas operadoras do sistema de telefonia móvel, busquei nos anais da CPI do Tráfico de Armas as sugestões que lá foram aprovadas, porque desde aquele tempo já se verificava a necessidade de bloqueios da comunicação nos presídios, busquei informações de experiências internacionais a respeito desse bloqueio também em Países outros. 

Acho que nós temos consenso com relação à necessidade de instalar esses bloqueadores. A imprensa nacional, a mídia nacional, diariamente traz ao conhecimento da sociedade extorsão feita por presidiários com pessoas da sociedade de fora, através da telefonia móvel pedindo que sejam depositados recursos, valores ou então comprados cartões de celular pré-pago para que se dê o número para que eles possam alimentar aqueles celulares que estão dentro dos presídios. Ainda agora na semana passada o funcionário do meu gabinete, o Eraldo, foi, eu diria extorquido em mil reais e seria em mil e oitocentos se ele não tivesse tido a flexibilidade que eu diria de ter sido informado de que aquele telefonema que ele estava recebendo não era verdadeiro. Até porque uma coisa que me foi relatado por ele, eu até disse a ele: “Mas, Eraldo, como é que você cai num processo como esse que está tão divulgado pela imprensa?”. Ele disse: “Senador, o problema é que a pessoa que me ligava não deixava eu desligar o telefone. Dizendo que se eu desligasse o telefone meu filho iria ser sacrificado. Então eu fiquei com o telefone ligado o tempo todo só me deslocando para comprar os cartões e fazer a transferência do número”. Quer dizer, é esse tipo de situação que a sociedade brasileira está sujeita se nós não agirmos no Senado com relação à instalação dos bloqueadores. É importante que os Srs. Senadores tomem conhecimento que existe desde 2003 a Lei 10.792 que determina que os estabelecimentos penitenciários devem dispor de bloqueadores de telecomunicações para telefones celulares, radiotransmissores e outros meios. Ou seja, nós estamos legislando sobre algo que já existe uma lei que determina a instalação. Só que a lei ela não diz quem vai instalar a... Quem é a responsabilidade pela instalação dos bloqueadores e de quem é o ônus pela instalação desse sistema. Ou seja, ela é inócua. Ela não trouxe nenhum efeito, nenhuma eficácia na instalação.

Como eu disse no início, existe o consenso da necessidade de instalar os bloqueadores. A divergência que há é com relação a quem deve instalar e a quem deve ser... Quem deve arcar com o ônus da instalação.

Então, no material que eu colhi, a própria ANATEL, Agência Nacional de Telecomunicações, que é incumbida de fazer a fiscalização das telecomunicações, ela diz no texto que me foi repassado relatório inicial para a Comissão instituída pela Portaria nº 23/49 de 3 de dezembro de 2006. Ela diz o seguinte: Atualmente praticamente todos os aparelhos de radiocomunicações são utilizados para fins criminosos no interior dos presídios. São telefones celulares do serviço móvel pessoal, SMP. No entanto, uma solução, aí eu peço aos Srs. Senadores que prestem atuação ao que diz a ANATEL. No entanto, uma solução técnica que venha a ser adotada para bloquear somente as comunicações nas subfaixas de radiofreqüências do SMP será ineficaz, pois a população carcerária, ao perceber a impossibilidade de utilização dos telefones celulares pode migrar para outros serviços equivalentes, tais como Serviço Móvel Especializado, Serviço Telefone Fixo Comutado, STFC, com tecnologia WLL, Serviço Limitado Móvel Privado SLMP, Serviço Móvel Global por Satélite, dentre outros. Esses serviços utilizam uma vasta gama de sub faixas de radiofreqüência requerendo, portanto, o respectivo bloqueio.

Ora, Sr. Presidente, quando a ANATEL nos diz que a pura e simples, o puro e simples bloqueio das faixas de freqüência das operadoras de telefonia móvel não satisfaria a impossibilidade de comunicação do preso com o exterior, por quê? Porque as empresas iriam bloquear cada uma delas a sua freqüência. Mas existem outros meios de comunicação que não seriam bloqueados. E nós temos que ter um sistema de bloqueio que bloqueie qualquer tipo de comunicação possível. Inclusive de radiotransmissão de dentro dos presídios para fora. Então isso é dito pela própria ANATEL. Diz mais. Adicionalmente deve considerar o uso de equipamentos não certificado ou clandestino, tais como os telefones sem fio de longo alcance, até 35 quilômetros que operam na faixa VHF. É importante frisar que se deve prioritariamente coibir o uso de equipamentos de radiocomunicação.

Evidente que o fato de nós instalarmos os bloqueadores, não é suficiente. É preciso que as ações que impeçam a entrada dos sistemas de comunicação sejam colocadas e monitoradas para que uma das ações importantes é que haja a revista das visitas e das pessoas que possam ter o contato com o preso para que eles não levem outro tipo de radiocomunicação que possa vir a existir com a tecnologia.

O uso criminoso desses equipamentos é mais danoso em comparação à utilização de equipamento de radiação restrita ou equipamento utilizado em serviços limitados, por terem eles a capacidade de acessar mais de 140 milhões de números de telefones fixos ou celulares para a prática como simulações de seqüestros, extorsões, ameaças, etc. Portanto, qualquer solução a ser adotada deve estar preparada para se adaptar rapidamente aos avanços tecnológicos sob pena da discussão aqui enfrentada se tornar vazia em um breve lapso temporal. Isso é um outro dado importante aos Srs. Senadores. O meu Relatório prevê que as operadoras de telefonia móvel ficam responsáveis pela encaminharem à ANATEL e ao sistema prisional nacional qualquer nova tecnologia ou qualquer mudança de freqüência que elas possam vir a adotar, de tal forma que a correção no sistema de bloqueio possa imediatamente ser feito, sob pena disso não acontecer, ela ser penalizada com multa pecuniária e na reincidência inclusive com a possibilidade de suspensão da concessão. Então, as operadoras continuam responsáveis sim pelo sistema a ser instalado. 

Uma outra observação que eu gostaria de passar aos nossos Senadores, é que foi colocado aqui pela ANATEL de que por ocasião da concessão, o sistema de bloqueadores não era obrigatório por parte das concessionárias, ou seja, na concessão que foi concedida a cada uma das operadoras não fazia parte como obrigação dela a instalação desses bloqueadores. E caso isso possa vir ser atribuído, porque é uma ação do Congresso legislar nesse sentido, dizer. Não, a operadora vai ser obrigada a instalar e arcar com os ônus. Ela, dita pela ANATEL, repassaria esse ônus ao usuário do sistema de telefonia móvel. Ora, feita essa leitura e tomado conhecimento desse relato por parte da ANATEL, o que é que eu busquei? Cheguei à conclusão de que primeiro se fosse obrigação das operadoras fazer a instalação dos sistemas de bloqueio, cada uma faria o bloqueio da sua freqüência, e nós teríamos no sistema penitenciário, tantos sistemas de bloqueio quanto fosse as operadoras funcionando e não teríamos o bloqueio de outros sinais como, por exemplo, de radiotransmissor. Nós não teríamos um responsável pela manutenção do sistema, um responsável pela operação do sistema.

Então, a ANATEL recomenda que o sistema de bloqueio não seja imposto às operadoras, e que seja então evidentemente se não é imposto a operadora, seja feito pelo próprio Governo com um único sistema bloqueando todas as freqüências móveis no sistema de telefonia móvel e bloqueando todo o sinal possível de radiotransmissão. Esse é o primeiro ponto para definição do Relatório.

O segundo ponto é a quem cabe o ônus da instalação do sistema de bloqueio. Ora, a ANATEL diz que se for obrigação das operadoras, elas irão transferir para a tarifa da telefonia móvel esse custo. E evidente que nenhum de nós Parlamentares, hoje, cogita ou possibilita de qualquer aumento de carga tributária, seja ela direta ou indireta para o cidadão brasileiro. E evidente que isso seria um momento de carga tributária, porque haveria o aumento da tarifa. Fui buscar qual o meio para que pudesse ter os recursos de instalação dos bloqueadores sem onerar o usuário, e cheguei ao resultado estarrecedor que já fiz aqui relatos em ocasiões anteriores de que o FISTEL, que é o Fundo de Fiscalização da Telefonia, arrecada a cada ano valores que eu tenho aqui em 2003, arrecadou 1 bilhão, 288 milhões. E foram desconfiados para a ANATEL 231 milhões. Em 2004, 1 bilhão, 987. Foram usados 252. Ou seja, um excesso de arrecadação da ordem de 1 bilhão e 700 milhões em números redondos. Em 2005, arrecadou 2 bilhões e 56 milhões. A ANATEL usou para a sua função de fiscalização, 231 milhões. Novamente, 1 bilhão e 800 milhões de excesso de arrecadação. Em 2006, 2 bilhões e 14 milhões arrecadados. Excesso de arrecadação de 221 bilhão, 880 milhões. Em 2007, na LDO, no orçamento aprovado em 2007, previsão de arrecadação do FISTEL, 2 bilhões, 135 milhões. Previsão de utilização pela ANATEL, 350 milhões. Novamente temos um excesso de arrecadação de 1 bilhão e 800 milhões.

Ora, esses recursos estão sendo usados pelo Governo Federal, Senador Inácio Arruda, para fazer o superávit primário, ou seja, para pagar juros da dívida brasileira.

Então, não é justo que oneremos novamente o usuário brasileiro quando ele já contribui através de tarifa no FISTEL com recursos que são além dos necessários por seis vezes. Então o que é que diz o meu Relatório? Vamos usar os recursos que sobram no FISTEL para instalar esses bloqueadores e será isso uma única vez porque a partir de então o meu Relatório diz que qualquer nova casa penitenciária que for construída pelo Governo, seja ele estadual ou federal, terá que ter já no seu Projeto o bloqueador de sinal instalado. Ou seja, nós temos que resolver o passado, porque o futuro o Projeto já prevê a obrigatoriedade da instalação. Esse cálculo estimativo desse sistema deve gerar em todos os presídios e vai depender evidentemente do grau de necessidade de bloqueio o sistema penitenciário de alta complexidade ou de média ou baixa periculosidade, melhor dizendo, ele giraria em torno de 300 a 400 milhões de reais que seriam utilizados pelo FISTEL. E, além disso, terminado esse Projeto, eu vou propor, apresentar um Projeto para que nós possamos rever, Senador Wellington Salgado, V.Exª que é o Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia, que possamos rever essa tarifa cobrada do usuário do sistema de comunicação para que se recolha o necessário para que as agências reguladoras possam exercer a sua função de fiscalização, de ordenamento do sistema.

Por último, Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, eu gostaria de informar que no meu Relatório eu fiz uma inclusão em função de uma Audiência Pública na Comissão de Ciência e Tecnologia que eu vou ler porque esse Relatório já era do conhecimento de todos os senhores há mais de 30 dias, foi distribuído a todos os gabinetes. Vou ler só a parte que foi adicionada depois da audiência da Comissão de Ciência e Tecnologia. “Adicionalmente informamos que a partir de contatos efetuados com o Ministério da Justiça e da Audiência Pública sobre o tema realizado na Comissão de Ciência e Tecnologia Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados no último dia 11 de abril, reformulamos o nosso substitutivo original. Nesse contexto, introduzimos alterações pontuais no art. 1º e 2º de forma a contemplar a existência de outras tecnologias de controle das comunicações a serem utilizadas nos estabelecimentos penitenciários, e não apenas os bloqueadores de sinais de radiocomunicações. Da mesma forma, acrescentamos no § 2º do art. 4º para condicionar a introdução pelas empresas de novas tecnologias de comunicação sem fio, ao desenvolvimento de dispositivos de bloqueio ou controle a elas compatível, renumerando-se os demais parágrafos”.

Quer dizer o seguinte. Existe hoje uma tecnologia de rastreio dos telefones existentes dentro do presídio. Então, há como a companhia saber que de dentro daquela casa penitenciária está sendo utilizado o telefone número tal, e com isso ele pode chegar a esse telefone. Então isso permite a instalação desse sistema em casas de menor risco, um presídio de menor risco não haveria a necessidade de ter o bloqueador que limite a todos os sinais. Poderia ter um rastreador. Também permite isso. E mais do que isso, qualquer nova tecnologia sem fio desenvolvida pela operadora, a operadora terá que dar, fornecer ao Governo o sistema de bloqueio, aquela nova tecnologia. Ou seja, para que não tenhamos que a cada avanço tecnológico tenhamos que ir atrás da tecnologia de bloqueio daquele avanço.

Então, será responsabilidade da operadora a utilizar uma nova tecnologia oferecer ao Governo o sistema de bloqueio àquela tecnologia que ela vai implantar. Esta é a adição que fiz ao parecer que já estava distribuído.

Em resumo, Sr. Presidente, o meu voto é para que o sistema de bloqueio seja completo, não só como previa o Projeto do nobre Senador Rodolpho Tourinho da telefonia móvel, mas seja de qualquer sinal de radiotransmissão que ele seja feito pelo próprio Governo, para que vai ser o responsável tanto pela instalação como pela operação e pela manutenção do sistema e que o ônus dessa instalação seja custeado pelo FISTEL. Para isso eu faço uma alteração na lei do FISTEL propondo, acrescentando esta função como também passível de ser custeada pelos recursos do FISTEL.

Então, diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº. 137/2006 com o acatamento parcial da Emenda nº 1, as folhas 14 pela rejeição da Emenda nº 02 as folhas 15, nos termos do substituto que é este que eu relatei aos Srs. Senadores. Era o que tinha a relatar, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência cumprimenta o ilustre Senador Flexa Ribeiro pela dedicação a este Relatório, pela competência do voto em... Aliás, pela competência do substitutivo, pelo esforço feito nesses últimos dias no sentido de trazer com a rapidez que o assunto requer este voto, este substitutivo à apreciação e deliberação dos Srs. Senadores, cumprimento igualmente ao ilustre Senador baiano Rodolpho Tourinho pela iniciativa desse Projeto, e agradece aos Srs. Senadores que já se fazem presentes aqui na Comissão de Serviço em infra-estrutura. Eu acho que está valendo o nosso esforço. Nós já temos aqui 12 Senadores presentes, eu e gostaria de fazer mais um apelo aos ilustres Senadores que ainda não compareceram no sentido de compareçam à Comissão de Serviço de Infra-Estrutura porque nós vamos deliberar no dia de hoje a respeito de um Projeto da mais alta relevância para o Brasil, que é o Projeto que dispõe sobre os bloqueadores de telefonia, bloqueadores nos presídios, nas penitenciárias estaduais e federais. Esse é um Projeto importantíssimo dentro do pacote de combate à segurança.

De modo que eu queria mais uma vez convidar aos ilustres Senadores para que compareçam, venham votar um Projeto importantíssimo que será deliberado no dia de hoje. Nós temos aqui já a presença de todos os Senadores do bloco da minoria. Dois Senadores do bloco de apoio ao Governo e um Senador do PMDB. Então eu gostaria de agradecer aos que se encontram e convidar aos demais para que compareçam no sentido de que podemos deliberar no dia de hoje ainda este Projeto de tamanha relevância.

Com a palavra pela ordem o ilustre Senador Romeu Tuma. Existem Senadores inscritos para discutirem a matéria. O voto em separado. Após o pedido de ordem de V.Exª...

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Não, eu fico inscrito para debater porque achei que o senhor já estava encerrando para entrar em votação. O apelo pela importância da discussão e votação desse Projeto, eu queria só me manifestar favorável a esta ansiosa expectativa de V.Exª e torná-lo aprovado hoje. Eu espero.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Estão inscritos os Senadores para o debate os Senadores Wellington Salgado, Senador Magno Malta, Senador Romeu Tuma, Senador Renato Casagrande. Já estão presentes os Senadores Inácio Arruda, Wellington Salgado, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Flexa Ribeiro, Marco Maciel, Romeu Tuma, Cícero Lucena, Eduardo Azeredo e Renato Casagrande. Com a palavra o ilustre Senador Wellington Salgado de Oliveira.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, queria parabenizá-lo pela presença de vários Senadores na sua Comissão no dia de hoje, um dia que demonstra o prestígio de V.Exª.Eu queria, Senador Flexa Ribeiro, tem uma história, essa questão dos bloqueadores, me lembra muito uma história que não aconteceu em Minas. Tinha um cidadão que ele achava que toda vez que ele saía para trabalhar que a mulher o traía no sofá da sala. E ele resolve tirar o sofá da sala para resolver o problema. Entendeu, Senador Flexa? Entendeu a história? Essa história dos bloqueadores me lembra uma história que não aconteceu em Minas, mas não me lembro qual Estado foi, o cidadão saía para trabalhar e a mulher o traía no sofá da sala. Então ele ficou preocupado e para resolver o problema ele tirou o sofá da sala.

Então, é o mesmo caso dos bloqueadores. O problema é sério, mas é um problema de autoridade. A ordem é não entrar celulares nos presídios. No entanto nós vamos ficar aqui fazendo lei para poder resolver uma crise de autoridade. Quando esse Projeto for em discussão na CCJ, eu lembro falei, estava presente o Senador Antônio Carlos Magalhães, eu falei: “Queria ver se o Senador Antônio Carlos Magalhães fosse diretor de um presídio se alguém entrava com celular”. Aí o Senador Pedro Simon falou: "Vigi Maria! Eu não queria estar preso lá de jeito nenhum!” [risos]

Então, é uma questão de autoridade. Não pode entrar, não pode entrar. Agora, V.Exª colocou muito bem. Vai haver a todo momento uma mudança de tecnologia. Então uma hora se coloca bloqueador para celular, depois vem um Wirefire que todo mundo vai acessar de uma caneta daqui a pouco, vai ter informação numa caneta. Então vai ficar cada vez mais difícil. E o que é pior, como V.Exª bem colocou, o cálculo do custo da assinatura da telefonia não está previsto essa despesa. E quando esteve aqui, o Presidente esteve na Comissão de Educação o Presidente da ANATEL, ele colocou bem claro: Se não faz parte da planilha, ela terá que ser incluída e passará para os consumidores. E V.Exª ficou preocupado com isso. E aí surgiu todo o debate da questão do FISTEL, quando V.Exª colocou o quanto é arrecadado. V.Exª. colocou ao Presidente, mas para funcionar bem quanto é que precisa? 500 milhões. E V.Exª falou: Mas nós estamos arrecadando dois milhões no ano de 2007 vai estar previsto. Dois bilhões. E essa diferença vai para o famoso superávit primário?

Então, é uma série de colocações que nós temos que ter muito cuidado com essa aprovação. E eu queria saber de V.Exª, Sr. Presidente, nós temos aqui a idéia de um voto em separado feito pelo Senador Demostenes que não está presente. E esse voto em separado ele foi apresentado na CCJ votado e aprovado. Não é isso, Senador Flexa? Foi aprovado o votado em separado do Senador Demostenes. Ele foi Relator e aprovou lá.

Então, eu queria saber, Sr. Presidente, como é que... Qual vai ser a situação de não estar presente o Senador Demostenes, e se não está presente, não pode ser lido o voto, porque é um voto dele, estaríamos votando o voto de V.Exª, Senador Flexa, sem ouvir, porque está hospitalizado o Senador Demostenes, sem ouvir o voto em separado dele. Eu fico um pouco preocupado, porque a gente tem uma questão nas Comissões de quando tem algo desse tipo a gente esperar para vir para o grande debate, que é o voto em separado contra o voto de V.Exª. Então eu queria saber, Sr. Presidente, claro, vamos seguir o que V.Exª colocar, cumprindo o regimento, qual será a atitude da Mesa com relação a essa situação.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, essa Presidência recebeu a informação por parte do Senador Demostenes de que ele se submeteu a uma cirurgia no final de semana e início dessa semana, e que estará por 10 dias em licença médica. Ocorre que a pedido do próprio Senador Demostenes, o próprio Senador Flexa, uma vez, e de alguns outros Senadores, nós já postergamos essa deliberação por dois meses. Eu tenho certeza, tenho convicção de que o voto do ilustre Senador Demostenes é um voto muito bem fundamentado. Agora, não há necessidade de se ler o voto em separado. Caso o autor esteja, e também não pode ser delegado a terceiros a leitura ad hoc do voto em separado. Somente o autor do voto em separado pode fazer a leitura. Nós fizemos um esforço muito grande na semana passada para votar, para deliberar essa matéria. Não houve quorum. Não havia quorum e nós fizemos um apelo para que na quarta-feira, no dia de hoje, todos pudéssemos estar aqui para efetivamente votar. Eu estou disposto a colocar em votação essa matéria. Nós estamos fazendo um esforço muito grande, já estão aqui 14 Senadores, quando cheguei aqui éramos apenas 2, eu e o nosso Senador Jayme Campos, nosso Governador Jayme Campos, e--

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu já tinha passado por aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Senador Romeu Tuma já tinha Estado, Senador Adelmir... Mas o fato é que nós temos aqui quorum, nós temos aqui a presença de 14 Senadores que representam essa Comissão. A única maneira que eu tenho de não votar hoje é se alguns dos Srs. Senadores pedir vistas, já que houve modificação no voto do Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Desculpe, Sr. Presidente, mas a diferença Senador Flexa é mínima...

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu acho que esse voto foi bastante aprimorado. O Senador Flexa discutiu várias vezes com o Senador Demostenes e eu acho sinceramente que o mesmo esforço que foi feito pela sociedade, pela CCJ para votar o pacote antiviolência tem que ser feito por essa Comissão.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): O senhor dá licença, Sr. Presidente?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Sr. Senador Wellington Salgado se dá por satisfeito? Posso passar a palavra ao Senador Romeo ou ao Senador Magno? Com a palavra o Senador Romeu Tuma, por favor.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Eu tenho a impressão que o Demostenes fez um bom Relatório, só que o Senador Flexa se acautelou porque as companhias telefônicas têm reclamado que não tem capacidade para colocar. O senhor faz pelo fundo e pelo Governo. Quer dizer, tira esse aspecto de reação das companhias telefônicas. Eu acho que nós temos que encontrar um caminho que se coloque isso anteontem. Não dá para esperar mais. O uso do telefone, ontem ainda se apresentou na televisão mais um fato de tentativa de extorsão só que o telefonema caiu no fantástico e aí fizeram uma programação para prender os autores do telefonema que deveriam ter saído do presídio do Rio de Janeiro e dois foram buscar o dinheiro e pegaram o pacote de jornal. Então é uma coisa que está correndo no mundo.

SENADOR MAGNO MALTA (PR-ES): Senador Tuma...

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Pois não.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu queria dar só uma... Só um minutinho, Senador Magno. Eu gostaria de dar aqui uma explicação. Essa Comissão aprovando hoje, segundo me informa a Secretaria, essa Comissão aprovando o substitutivo do Senador Flexa Ribeiro, ainda haverá um turno suplementar, uma vez que há um substitutivo a ser aprovado. Portanto ao Senador Demostenes Torres será dado a oportunidade de dar o seu voto em separado, ler o seu voto em separado, discutir o seu voto em separado com o conhecimento que lhe é peculiar.

Portanto, a possibilidade um turno suplementar certamente assegura ao Senador Demostenes a oportunidade de ler seu voto em separado. Reitero aqui o compromisso dessa Comissão no sentido de deliberar sobre essa matéria em primeiro turno no dia de hoje. Com a palavra o Senador Magno Malta.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Me dá um aparte, Senador Wellington. Só para que a Comissão entenda, é porque o voto em separado do Senador Demostenes ele rejeitou todas as Emendas. E rejeitou uma Emenda da Senadora Serys Slhessarenko que prevê multa e ela dá o valor da multa, mínimo e máxima. E a diferença do Senador Flexa do voto separado que foi aprovado, ele acata parte da Emenda da Senadora Serys que é aqui, “a inobservância do dever estabelecido nesse artigo sujeito a operadora a pena de multa a ser revertida ao Fundo Penitenciário Nacional que ela propunha que a mínima era 30 e a máxima 150 mil. Então ele acata parte da Emenda dela que o Senador Demostenes fez o voto em separado para não rejeitar Emenda nenhuma. Agora...

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Não é, não. Acho que o grande detalhe é o problema de quem paga.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): E quem instala.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): É.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Eu sei. Quando o Presidente... Inácio, só quando o Presidente reparou que no segundo turno o debate continua, é para dizer o seguinte, o Senador Demostenes ele vai poder debater exatamente porque ele rejeitou tudo. A discussão dele é essa. Ele rejeitou tudo e o Senador Flexa acata parte da Emenda. Então no segundo turno o debate se dará aí, quer dizer, respeitando o Senador Demostenes que rejeitou e o Senador Flexa que está acatando.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): V.Exª tem a palavra para discutir a matéria. Já se dá por satisfeito?

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Não.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Então, com a palavra ao Senador Magno Malta para discutir a matéria.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Eu não terminei a minha... Só dois minutos, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Antes de conceder a palavra ao Senador Wellington para que ele possa concluir a sua discussão. Depois Senador Romeu Tuma, Senador Renato Casagrande e o Senador Valter Pereira. Com a palavra o Senador Wellington Salgado por dois minutos.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Primeiro, Sr. Presidente, queria agradecer o esclarecimento quanto a questão da segunda votação, fiquei muito satisfeito. Acho que a sua Assessoria funcionou rapidamente, V.Exª também, mostrando que o Senador Demostenes vai ter o seu direito ao voto.

Em segundo só queria colocar, Senador Flexa, a minha preocupação rapidamente para que todos possam debater que é um assunto polêmico, que tudo que está sendo criado, eu não estou aqui para defender teles. Inclusive eu na Comissão de Comunicação sou um dos que mais bate nas teles porque eu discuto uma série de situações. Agora, tudo que nós estamos criando, estamos repassando para elas. Por exemplo, para fazer a escuta telefônica, antigamente a escuta era feita na sede das teles. Agora não. Agora é feita colocando um custo para levar até a delegacia ou até o local aonde a polícia ou o Poder Judiciário quer que faça. Isso tudo tem um custo. Nós estamos repassando e repassando. Achar que isso não vai ser repassado para o usuário de alguma maneira é pura ingenuidade nossa. Porque no sistema empresarial, se há custo alguém vai pagar por isso. E o Senador Flexa coloca nesse caso, Sr. Presidente, esse custo vai ser pago pelo FUST, pelo FISTEL. Que é um fundo que tem uma reserva sobrando. Não é isso Senador Flexa? Então, muito obrigado pelos esclarecimentos, Sr. Presidente, e vou votar com o relatório do Senador Flexa Ribeiro.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Wellington e demais Senadores aqui presentes, antes de conceder a palavra ao Senador Magno Malta, gostaria de fazer apenas um esclarecimento regimental. Para facilitar a discussão e até mesmo para abreviá-la.

Segundo o art. 282, do nosso Regimento Interno do Senado, sempre que for aprovado o substitutivo integral a Projeto de Lei de Decreto Legislativo ou de Resolução em turno único será submetido a turno suplementar. Então é regimental o turno suplementar. No seu § 2º, esse artigo estabelece o seguinte: Poderão ser oferecidas Emendas no turno suplementar por ocasião da discussão da matéria vedada apresentação de novo substitutivo integral. Portanto, estará assegurado a todos os Senadores a apresentação de Emendas. Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Sr. Presidente, realmente a importância dessa matéria é preciso dar a ela velocidade. Realmente. Eu me lembro que quando os pré-pagos começaram, há oito anos atrás, nós fizemos uma proposta que os dados dos pré-pagos porque havíamos descoberto que o PCC, Geleião que é mais antigo do que o próprio Marcola, já estava desconfiando os pré-pagos de dentro dos presídios e o crime já começava a usar oito anos atrás, o Moroni Torga, Senador Tuma se lembra bem disso, fizemos uma proposta na Câmara Federal no sentido de que as teles já se preparassem naquele momento há oito anos atrás. Quando essa discussão chega, e aí se eu pudesse fazer um apelo aos donos das teles, em nome da família brasileira e dos pagadores de impostos brasileiros que nós os recebemos tão bem aqui e eles ganham tão bem, fatura tão bem, não há o que reclamar, muito se tem ganhado, há sobra nos investimentos. E quando o Senador Flexa disse que não é desejo dele e nenhum de nós de debitar mais uma vez isso na conta do contribuinte, a mim me preocupa uma série de coisas. Primeiro, é que celular ele não nasce na parede da cela, nem no chão da cela, nem o laptop aparece lá no vaso sanitário. Tem mão. Essas coisas têm mão. Eu sempre falo isso com muita ironia que eu não teria problema em levar Fernadinho Beira-Mar para minha casa. Porque se eu trancar ele no banheiro, ele jamais falará num telefone celular. Porque eu não vou dar. E não nasce no chão da minha casa um celular. Ia tomar banho se eu ligasse o chuveiro lá fora, senão não ia tomar banho também. Vai comer se eu der comida. Alguém opera isso. Eu acho que a responsabilidade de Governo é aqui. Com sistema penitenciário. Com o sistema penitenciário, com a rigidez do sistema penitenciário. Com o cuidado com a vigilância do sistema penitenciário brasileiro, Senador Flexa. Há uma série de medidas a serem tomadas que parece que não está dentro do assunto. Está dentro dele. Por exemplo, como é que você concebe que ele tenha, Fernadinho Beira-Mar, 23 Advogados? Que Marcinho tenha 21 Advogados? E um só peticiona e o resto todo faz visita com direito de Advogado de uma hora para ficar com o cliente para operacionalizar as coisas. Acho que é isso que o Senador Wellington estava querendo dizer quando fala em crise de autoridade. E aí, e aí é o seguinte nós vamos cair porque se aparecer uma nova tecnologia nós vamos fazer uma outra lei, vamos ter que Emendar essa.

Então, veja, quando eu leio aqui, "instalação de custeio, manutenção e adequação... Bloqueios, conforme previsto no artigo... Dezembro de 2003 mediante convênio com governos estaduais e federal". Isso quer dizer o seguinte, que mesmo em sendo convênio, se você convenia com o Governo, o consumidor é que é penalizado. De qualquer forma.

Então, eu imagino, eu sei que não estão me ouvindo, e se estão me ouvindo não se sensibilizarão com o meu apelo. Porque os homens que operam as teles, os seus donos, gerentes e diretores, os que desfrutam dos milhões que vão para investimentos, alguns deles têm família nesse País, têm filhos nesse País. Transitam nas ruas desse País. E que experimentam a violência advinda dos presídios, de dentro dos presídios por conta do que está acontecendo lá. E aquilo que você tem que gastar nesse investimento para se bloquear telefone, meu Presidente, é absolutamente menor do que vale a segurança de um filho desse cidadão, desses senhores que dirigem essas empresas e que estão aqui no Brasil. É absolutamente menor do que aquilo que eles ganham e vão continuar ganhando. Então eu sei que o meu apelo emocional, mas quem vive a violência que nós vivemos e sabemos que o bonde da violência maior, e V.Exª foi Governador, e conviveu diuturnamente com esse problema, vem de dentro dos presídios, é o comando de dentro dos presídios, que tem regra, que tem lei a ser cumprido para quem está fora e quem está dentro. O general deu ordem tem que ser cumprido. E os generais quase sempre ou na sua grande maioria, 60% deles hoje estão encarcerados, as ordens vêm de lá. Eu sei que o meu apelo a esses cidadãos é por conta do momento ímpar que nós estamos vivendo, absolutamente menor o investimento do que aquilo que faturam, absolutamente menor do que aquilo que já está guardado, o Senador Flexa quando faz a proposta nesse fundo aí, dá números que a gente fica rindo do número que o Presidente fala que precisa para fazer a operação. Aí vai o Relator e fala: Mas está sobrando o dinheiro aqui. E vai sobrar muito mais.

Então, como eu tenho certeza que eles não estão ouvindo, eu vou votar com o Senador Flexa o Relatório e acho que só que a Emenda que o Senador Flexa acatou ele deveria ter acatado totalmente a Emenda da Senadora Serys impondo a multa mínima e a multa máxima porque está na metade aqui. A metade da Emenda. Não fala nem no valor da multa máxima e nem mínima. E fico preocupado como é que o Juiz pode arbitrar isso se não tem o valor na lei.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Magno, o Senador Flexa argumenta que está previsto. Caso não haja acho que pode ser no turno suplementar.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Está aqui Senador Flexa. A pena, fundo penitenciário cujo valor será fixado em regulamento específico. Acho que V.Exª acatando a Emenda dela toda já fica. E eu vou votar com V.Exª entendendo que V.Exª tem sensibilidade para isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Romeu Tuma para discutir a matéria pelo prazo de cinco minutos.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presidente, praticamente na discussão já... V.Exª me deu duas oportunidades. Não quero tomar o tempo. Gostaria muito de votar esse Projeto. A CCJ tem trabalhado intensamente e conseguiu aprovar praticamente todo o pacote. Eu acho que o Senador Flexa não está defendendo as teles. Não está. Eu queria apelar para o Senador Wellington, para que na Comissão de Ciência e Tecnologia nós pudéssemos convidar alguns técnicos para discutir sistema de comunicação. Porque não é mais só o telefone com essa banda larga, banda não sei o que e outros instrumentos que os bandidos estão na nossa frente.

Então, nós temos que ir fechando as portas. V.Exª está certo. Mas deverão ter outros meios que eles vão nos quebrar mais à frente. Portanto, por causa da nossa velocidade, Mão Santa... Senador. O santo homem lá...

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Quando ele jogava basquete, em algumas vezes quando ele acertava o pessoal chamava ele de Mão Santa.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Então, a nossa velocidade ela tem o poder de começar a trazer dificuldade para o bandido se rearticular. Então, eu sou favorável à votação já que a oportunidade do Demostenes vir defender o voto dele. E tem ainda, Sr. Presidente, o fundo de segurança pública que tem que fazer os projetos para que a Secretaria Nacional de Segurança possa financiar alguns projetos nessa área de segurança. E foram aprovados muitos na CCJ. Então nós temos dois fundos aqui. A FISTEL que ele levanta e tem o Fundo de Segurança Pública. Obrigado.

[soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concedo a palavra ao ilustre Senador Renato Casagrande, pelo prazo de cinco minutos. Por favor.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Obrigado. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, Sr. Presidente, tem um ditado que diz que catitu em cima de árvore ou é enchente ou mão de gente. O Senador Magno Malta disse que celular não chega sozinho dentro da cela do sistema prisional nosso. Esses aparelhos não chegam sozinhos.

Então, a primeira questão, e o Senador Wellington também já colocou aqui, a primeira questão é a ineficácia da gestão do sistema penitenciário nosso. A primeira questão é essa. Um sistema falido, como está dizendo o Senador Romeu Tuma, um sistema falido e corrompido, um modelo de gestão ultrapassado que precisa ser aperfeiçoado. Se nós tivéssemos isso nós não precisaríamos estar discutindo essa legislação agora neste momento. Então nós estamos apresentando uma proposta, debatendo uma proposta decorrente da ineficácia da nossa gestão do sistema carcerário. Então essa é a questão central. Por isso que catitu em árvore ou é enchente ou é mão de gente, nesse caso você colocar aparelho dentro do sistema penitenciário nosso é a ineficiência da gestão do nosso sistema. Mas, nesse quadro, foi apresentada a proposta.

Então, naturalmente nós estamos debatendo aqui que precisamos encontrar uma saída. Nós não vamos modernizar o sistema de gestão de uma hora para outra. A tecnologia já está aí disponível a todos inclusive aos encarcerados. Todos estão com essa tecnologia à sua disposição. Nós temos um sistema de prestação de serviço nessa área que se modernizou muito nos últimos anos. E nós temos também empresas que cada vez estão mais concentradas na prestação de serviço, e que têm desde a época da privatização ganhado um dinheiro significativo. A palavra “significativo” ser trocada por qualquer outra palavra mais dura, mas ganharam um dinheiro exorbitante. E o brasileiro está correspondendo até a modernização que teve porque o brasileiro está buscando ter o acesso, está tendo acesso a mais de 11 milhões de telefone celulares hoje no nosso País. Ontem vi uma reportagem numa dessas TVs dizendo do total de ligações feitas dos presídios, falso seqüestros, a grande maioria dentro do presídio do Rio de Janeiro. 75% dos presídios do Rio de Janeiro. Foi no Fantástico a matéria. Eu vi essa matéria e nós sabemos que existe um problema hoje que causa tipo de crime como falso seqüestro, novos crimes como falso seqüestro, que causa comunicação entre os líderes do crime organizado no País, então acho que é mais do que natural que nós não precisávamos nem estar debatendo o assunto aqui com relação a quem ia prestar esse serviço no sistema penitenciário. As empresas deveriam até ter uma atitude voluntária e prestar esses serviços para a sociedade brasileira pela quantidade de recurso que elas têm ganho nos últimos anos e só pagar imposto não é a única função da empresa. [soa a campainha]

Então, Sr. Presidente, eu gosto mais do Relatório do Senador Demostenes. No segundo turno, votarei no Relatório do Senador Demostenes. Mas não vou votar contra o Senador Flexa Ribeiro. Não tem outro parâmetro para votar. Eu vou explicar meu voto, vou votar favorável ao Relatório do Senador Flexa Ribeiro porque é o Relatório que nós vamos apreciar, não vou votar contra, mas tendo o debate depois do segundo turno, eu tenho preferência pelo Relatório do Senador Demostenes. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Informando a esta Comissão que o Senador Demostenes terá a oportunidade de apresentar Emendas e nós só vamos colocar em votação no turno suplementar, ou seja, em segundo turno após a volta dele. Ele pede um prazo de 10 dias. E nós vamos votar então após a volta do Senador Demostenes pediu 10 dias de licença. O turno suplementar.

Eu concedo a palavra ao ilustre Senador Valter Pereira, pelo prazo de cinco minutos. Representante do grande Estado do Mato Grosso do Sul.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Muito obrigado, Sr. Presidente. Sr. Presidente, V.Exª tem pressa. Nós também temos e a sociedade brasileira também tem. Esta matéria tem que passar necessariamente por dois turnos de votação. Portanto, seria contraproducente rejeitar a proposta, o Relatório produzido pelo Senador Flexa Ribeiro. E tendo que... Devemos efetivamente votar e aprová-lo. Assim nós estaremos dando a celeridade necessária. Lá na frente, se formos convencidos de que o Relatório do Senador Demostenes Torres seja mais apropriado, essa posição de hoje poderá ser revista.

Na conversa que tive com o Senador Demostenes Torres, a impressão que ele me passou foi no sentido de que teríamos uma agilidade maior, teríamos uma condição mais efetiva se implantássemos o sistema dentro dos parâmetros que eles estabeleceram. Então eu estou numa posição parecida com a do Senador Casagrande. E gostaria de deixar registrado porque amanhã se houver uma mudança de posição eu quero que não seja debitada a questão da incoerência, mas sim da oportunidade. Entendo que se nós não votarmos hoje essa proposta, nós estaremos conspirando contra a celeridade que precisa que precisa ser dada a essa matéria.

Portanto, Sr. Presidente, que precisa se estabelecer a vigilância, que precisa se estabelecer o controle do uso dos celulares, e que precisa realmente banir esse feio de comunicação dos presídios, isso é inquestionável. Seja através de uma ação do Governo seja através de um comando das empresas concessionárias do serviço, o que é necessário é a consciência de que precisa ser efetivamente proscrito esse tipo de serviço dentro dos presídios. Independentemente de discutir aqui a gestão dos presídios. Portanto, esse o registro que eu gostaria de fazer.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado, Senador Valter Pereira que não utilizou nem os cinco minutos. Com a palavra pela ordem o Senador Expedito.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, é só para um esclarecimento. Eu procurei aqui o Senador Casagrande e ele disse que V.Exª havia informado já aqui em Plenário que nós poderíamos votar no segundo turno o Relatório do Senador Demostenes. Se hoje o Relatório está sendo rejeitado, nós vamos votar só--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não está sendo rejeitado. Está sendo colocado em votação apenas o Relatório do Senador Flexa Ribeiro. Há um voto em separado do Senador Demostenes. Esse voto poderá ser apreciado através de Emendas em segundo turno conforme estabelece o regimento.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): O voto completo dele?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pode apresentar Emendas. O regimento não estabelece apenas Emendas... Qualquer Emenda. Emenda aditiva, modificativa, supressiva. Qualquer tipo de Emenda. Portanto não apenas o Senador Demostenes que é autor de um bom voto separado, mas qualquer Senador ou Senadora poderá apresentar as Emendas que julgar necessárias. Espero ter respondido ao Senador Expedito à altura da sua preocupação.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Na verdade, Sr. Presidente, em não estando presente o Senador, o Relatório dele cai.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não há Relatório do Senador. Há um voto em separado. O Relatório do Senador Flexa Ribeiro. Como se trata de um substitutivo, haverá um turno suplementar. Ou seja, o segundo turno conforme estabelece o Regimento Interno do Senado--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Que pode ser apresentado por intermédio de Emendas.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): --Nesse segundo turno, qualquer Senador poderá apresentar as Emendas que julgarem necessárias. Que julgar necessárias. Você pode apresentar supressiva, aditiva, modificativa. Qualquer Emenda. Portanto, estará assegurado o direito de qualquer Senador de modificar o relatório, aliás, o substitutivo que deverá ser votado agora.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Há um questionamento. Nós não poderíamos aqui dois ou três ou mais Senadores subscrevermos aqui já as Emendas do Senador Demostenes?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não se trata de Emenda, Senador Expedito. É um voto em separado. Não vejo problema algum. Ocorre que...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não, ele não será nem votado.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Se o senhor quiser... Eu tenho um despacho aqui a fazer. O Sr. Senador Expedito, o Sr. Senador Casagrande poderão os dois apresentar Emendas nessa fase. Não há problema. Ocorre que nós vamos ter um segundo turno. Um turno suplementar. E eu acho que as Emendas poderão ser bem melhor elaboradas e apreciadas, deliberadas no segundo turno. Estou falando aqui apenas como um encaminhamento de bom senso. Se nós vamos ter um segundo turno, nós vamos ter tempo e oportunidade de apresentar Emendas com bom senso, com mais tempo para apresentá-las, elaborá-los e apresentá-los para que sejam deliberadas e aprovadas.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Eu vou seguir a orientação de V.Exª até porque no segundo turno nós vamos ter a possibilidade de termos aqui a presença do Senador Demostenes.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Perfeitamente. Que com certeza vai ilustrar muito a Sessão. Agora, Senador Expedito, o apelo que eu fiz desde que aqui cheguei, é no sentido de que a Comissão possa votar hoje em primeiro turno, a sociedade nos cobra providências em relação a bloqueadores nos presídios. Então nós queremos votar, vamos votar. Nós vamos ter segundo turno, e no segundo turno todos os Srs. Senadores terão oportunidade de apresentar.

[tumulto]

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Só queria uma--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra pela ordem o Senador Romeu Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Conversando com o Senador, para ficar claro que eu tenho certeza que V.Exª assim esclareceu. Até para a Assessoria do Senador Demostenes. V.Exª garantiu que o voto dele como Emenda poderá ser discutido--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Estou garantindo aqui com base na secretaria. Não é uma decisão subjetiva. É uma objetiva. Está previsto no Regimento Interno do Senado. Não se trata de um desejo meu ou não. O meu desejo é que o Senador Demostenes pudesse estar aqui sem estar acometido do problema, e sem que se submeter a cirurgia. Mas a ele será assegurado o direito a todos os senhores e senhoras para colaborarem com a aprovação de um Projeto que esteja a altura dos interesses e das necessidades da sociedade brasileira.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Senador Magno Malta com a palavra. Pela ordem.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): A Assessoria informa aqui pela ordem, pedi pela ordem por isso, é que votando o relatório do Senador Flexa cabe Emenda no segundo momento, mas o voto em separado do Senador Demostenes morre. Ele desaparece.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Magno Malta, V.Exª tem direito a pedir vistas. Ou algum Senador. Basta pedir vistas que eu encerro a Sessão.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Não, não é... Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu estou dando aqui o encaminhamento técnico. O parecer nem será apreciado. O voto em separado não será apreciado.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Eu posso fazer um pedido, Sr. Presidente?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agora, Sr. Senador Magno Malta, o Senador Demostenes Torres, ou V.Exª ou qualquer outro Senador poderão apresentar tantas quantas Emendas queiram no sentido de aprimorar, melhorar esse substitutivo.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Isso. Senador Demostenes pode apresentar. Agora, o voto em separado dele morre. Não é isso? Olha a Assessoria dizendo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O voto dele não será apreciado.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Não existe. Exatamente normalmente existe o voto de Demostenes.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Exatamente.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Isso que eu queria que ficasse claro. Então o que o Senador Demostenes pode fazer é o que qualquer Senador pode fazer. É emendar num segundo com o do Senador Flexa. Agora o dele desaparece hoje porque nem lido foi.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Exatamente. Está claro. Desde o início, Senador Magno Malta. Agora, o Senador poderá como os senhores apresentar Emendas tantas quantas forem necessárias--

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): O entendimento de alguns Senadores, inclusive do Senador aqui, e de alguns Senadores que não estando o Senador Demostenes ele teria oportunidade de com o voto dele lê-lo na outra Sessão. E não existe isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pelo que eu estou entendido aqui, pelas informações da Secretaria, as Emendas não poderão ter caráter apenas supressivo, mas modificativo, aditivo. O voto em separado poderá ser completamente reproduzido através de Emendas, aditiva, supressivas, modificativa.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Mas o que eu quero dizer é o seguinte, todos podemos Emendar.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): É facultativo a todos os Senadores.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): E fica claro que o voto em separado dele some aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Claro. Há um pedido de palavra pela ordem do Senador Adelmir. Depois eu quero assegurar a palavra ao Senador Inácio e ao Senador Renato Casagrande, Senador Flexa Ribeiro. Com a palavra o Senador Adelmir.

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Eu só queria, Sr. Presidente, dar uma contribuição. Eu vejo a pressa, o interesse em ser votado, mas a colocação do Senador Casagrande é que criou exatamente essa pequena discussão entre nós, quando ele afirmou que votaria no Relatório, mas se tivesse aqui colocado o Relatório do Senador Demostenes, ou o voto em separado, ele votaria com o Senador Demostenes. E quis inclusive se assegurar dessa possibilidade, possibilidade que não existirá. Existirá, sim, sob a forma de Emenda. Mas o voto em separado do Senador Demostenes ele deixa de existir para a próxima votação.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não será sequer apreciado. Mas ele poderá ser todo reapresentado através de Emendas supressivas, aditivas, modificativas etc.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Sr. Presidente, eu gostaria de fazer uma pergunta.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não, Senador Valter.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Seguinte, se algum Senador dessa Comissão decidir subscrever o voto e o Relatório do Senador Demostenes, poderia ser submetido a voto?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Através de Emendas.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Não, agora.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu creio que sim.

SENADOR VALTER PEREIRA (PMDB-MS): Então podemos votar o voto do Senador Demostenes. Eu estou disposto a assiná-lo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não há problema nenhum. Regimentalmente é facultado a qualquer Senador membro da Comissão subscrever desde que haja concordância do autor do voto em separado.

[soa a campainha]

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): É, acho que essa é a solução, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Desde que haja concordância do autor do voto em separado. Creio eu. Bom, a Mesa assegura que pode inclusive sem a concordância do autor.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Um Assessor do Senador Demostenes acabou de sair da sala de cirurgia e pediu para que alguém pedisse vista. Eu não sou membro da Comissão, não posso fazê-lo. Mas se alguém quiser fazer.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Faço um apelo aqui.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Mas aí seria um pedido de vista coletivo.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu acho que não precisa pedir vista. Vamos votar e vamos aproveitar aqui o voto do Senador Demostenes.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente, eu queria assegurar a palavra--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Vou assegurar a palavra o Senador Inácio Arruda para discutir a matéria. Com a palavra o Senador Inácio Arruda, por cinco minutos.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Eu quero iniciar a minha fala, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, fazendo até um apelo aos Senadores. Porque é um tema, o tema da segurança pública, ele ganhou essa espécie também de... É parecido hoje com o aquecimento global. Ele ganhou essa espécie de notoriedade. Então fica uma espécie de corrida. Então a semana passada foi a aprovação na Comissão de Justiça na questão da redução da maioridade penal. Então se tem a disputa, tem todo o embate, e há o esforço também mediático em torno dessas questões da segurança pública. Então, é uma espécie de pressão psicológica. Então fica mais ou menos a seguinte questão. Os Senadores não podem deixar de votar agora. Porque a matéria está na pauta, está sendo discutido, e os senhores têm que votar.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador, um aparte por favor. Esse Projeto tem dois anos que tramita nessa Comissão e há dois meses nós estamos adiando essa matéria.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Não tem problema. Tem debate, tem discussão na sociedade, nós estamos aqui para discutir e para votar com o máximo de tranqüilidade. Acho que nós não temos que ficar pressionados para votar com nenhum tipo de açodamento. Nenhum tipo de açodamento. Nós temos que ir com o máximo de tranqüilidade. Nós somos aqui, alguns Parlamentares aqui, uns já vieram da Câmara como Deputado Federal, outros já são Senadores há 8, 16 anos, discutem com tranqüilidade essas matérias, esses temas. Sabem que não é com esse efeito de pressão às vezes imediatista que a gente resolve o problema. Eu mesmo não tenho aqui o lucro das empresas que foram privatizadas e que eu não sei quanto é que tem no balanço de 2006. Mas me parece que não é pouca coisa que tem no balanço dessas empresas, que permitisse que elas fizessem a instalação dos equipamentos. Que elas garantissem que esses equipamentos fossem instalados. Sem repassar para tarifa e para preço. Porque o dinheiro que vem para o fundo é dinheiro de tarifa. Tudo vem. Não tem uma geração de riqueza que vem de outro lugar. Os fundos são criados com taxas cobradas do contribuinte, do consumidor, vem do mesmo lugar. Então, acho que a gente não pode, vamos votar, vamos transferir para o fundo, ou vamos cobrar das empresas? Não. Acho que a gente muito que ir com o máximo de tranqüilidade.

O Senador Demostenes fez um substitutivo num voto seu, é um Senador, debate muito essas questões. Tem debatido muito essas questões. Por isso que eu busquei examinar. O Senador Flexa fez um trabalho aqui, um esforço grande também no seu Relatório. Examinou as questões. Pegou dados, fez Audiência Pública. Então nós não podemos desconsiderar nem o trabalho do Senador Flexa, feito com zelo, com o máximo de cuidado, com máximo de atenção, nem o trabalho do Senador Demostenes que é uma pessoa que atua na área. É um profissional. Antes de ser Senador da República, é um profissional que atua com essas questões. Imagino que faz até um apelo para que a gente faça vistas. Estamos aqui querendo votar, mas o próprio Senador na Mesa de cirurgia faz um apelo para que a gente faça um pedido de vista. Não sei se está querendo voltar antes de se... Antes que os médicos digam que ele já está em condições de exercer o seu mandato. Espero que não. Espero que se recupere completamente. [soa a campainha] Mas acho que nós devemos ter tranqüilidade. E se concluirmos que podemos fazer uma Emenda imediata para resolver o problema hoje, vamos fazer, assim, com o máximo de tranqüilidade sem ficar no efeito pressão. Porque a gente corre hoje para fazer uma Emenda, o Casagrande aqui disse uma coisa. Ele dispõe de tecnologia e às vezes age com mais pragmatismo do que o Poder Público. Não é verdade? Quer dizer, o crime organizado eles vão muito mais rápido. Agem muito mais rápido. Na hora de botar o bloqueador, ele já tem outro equipamento mais sofisticado que já está a nossa frente. Temos que ter máximo de tranqüilidade, vamos votar a matéria, mas com toda paciência do mundo, se for pedir vistas, Sr. Presidente, se pede. Se pede vistas. Talvez o melhor não era nem pedir vistas, se um Senador que tem esse apego a matérias como essa faz um substitutivo e que nós não podemos votar o substitutivo dele. Não podemos. O dele está fora. Se nós votarmos do Senador Flexa, que acho que tem virtudes para ser votado, nós liquidamos o do Senador Demostenes. Nós podemos apresentar nosso. O dele fica fora. Quer dizer, ele fica fora desse debate completamente.

Então eu penso assim, nós temos condições sim de votar, podemos votar, mas há uma matéria do Senador Demostenes na Mesa que votada fica liquidado e pode entrar com o nome de Inácio Arruda, Wellington, Senador Casagrande, mas não pode entrar com nome de Demostenes. Nessa questão aqui não.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, peço vistas do Projeto. Sinto muito, mas vou pedir vistas.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Apenas para informar aos Senadores, que o voto em separado... Senador Wellington, [soa a campainha] o votado em separado do ilustre Senador Demostenes Torres foi subscrito pelos Senadores Renato Casagrande, pelo Senador Valter Pereira, pelo Senador Wellington Salgado e pelo Senador Inácio Arruda. Agora, o pedido de vista é regimental, toda a sociedade está percebendo o esforço nosso aqui de votar, de deliberar essa matéria, não há problema nenhum. Apenas informo que vou trazer esse Projeto na próxima Sessão porque nós já estamos adiando a pedido de todas as partes há dois meses. Eu, por exemplo, na semana passada, na quinta-feira, tentei colocar em votação. Não deu quorum. Eu não sabia aquela data, que o Senador Demostenes seria submetido a uma cirurgia. Só depois nós fomos informado. E eu fiz um apelo muito grande no sentido de que os Srs. Senadores comparecessem. Os Srs. Senadores compareceram, estão aqui numa data após o feriado, é uma data complicada aqui no Congresso, mas felizmente nós estamos dando uma demonstração de responsabilidade, de seriedade e de espírito público para o Brasil, estamos aqui com quorum para deliberar essa matéria, agora, repito, é importante registrar o parecer do Senador Demostenes, eu sei que é um voto em separado importante, assim como é importante o parecer do Senador Flexa Ribeiro, e gostaria de dizer que regimentalmente, já disse antes, Senador Wellington Salgado, o pedido de vistas é regimental. Se V.Exª assim o faz, nós vamos suspender esta discussão, nós vamos conceder vistas e vamos passar para a pauta seguinte que também vai deliberar sobre matéria de caráter terminativo.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, veja bem, eu--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Registrando apenas que a sociedade espera de nós uma solução rápida. Nós estamos tratando de um tema importante, e que já está tramitando aqui, Senador Inácio, há dois anos. São os bloqueadores nos presídios federais e estaduais. Com a palavra o Senador Wellington.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, eu sou membro dessa Comissão, tenho acompanhado como V.Exª tem conduzido uma Comissão, uma Comissão tão importante, V.Exª conduz com primor, inclusive no regimento, seguindo tudo, mas eu queria dizer o seguinte aos Srs. Senadores. O que eu estou fazendo esse pedido de vista agora, eu faria se tivesse uma situação idêntica com qualquer um dos Senadores aqui presentes. Eu faria por quê? O Senador Demostenes acaba de me ligar, para você ver o interesse que tem nisso. Acabou de ser operado e tem uma pessoa ao lado dele me ligando pedindo para pedir vistas que ele gostaria de debater. Eu faria esse pedido, Sr. Presidente, se acontecesse a mesma coisa com qualquer Senador. Seja de qualquer partido. Eu acho importante o debate, acho bonito o debate, o conteúdo aqui, não vejo uma segurança desse Plenário porque existe uma divisão. O Senador Flexa Ribeiro por quem eu tenho o maior respeito e é um grande lutador pelas suas causas, acredita fielmente nessa, e eu gostaria, Sr. Presidente, de ver um debate aqui nessa Casa entre o Senador Flexa e o Senador Demostenes que tem posição contraria. Então diante disso eu peço vista, com respeito a todos os Senadores e a sociedade também.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Presidente, pela ordem. É referente ao assunto, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra pela ordem o Senador Romeu Tuma.

SENADOR ROMEU TUMA (PFL-SP): Já está pedido vistas. Eu acho Wellington, está correto. Pelo relatório final do Relatório do Demostenes, sem prejuízo do Relatório do Senador Flexa que tem uma visão um pouco diferenciada, ele chama atenção que o Relatório do Senador Flexa fere a Constituição Federal desconsiderando a Lei 9.472 de 16 de julho. Não preserva o interesse público e joga mais um ônus para a sociedade brasileira. Portanto, ele pede a rejeição do substitutivo.

Então, eu acho que era um debate importante visto que ele chama atenção pelo interesse público. Então V.Exª com toda cautela, inteligência e respeito, concedeu a vista. Então eu acho que vai valer a pena se esperar mais uma semana a pedido do Senador Demostenes sem prejuízo e com todo respeito ao Senador Flexa Ribeiro.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Srs. Senadores, antes de proferir o despacho em relação à solicitação de vistas, eu gostaria de assegurar a palavra ao Senador Adelmir que pediu a palavra para discutir... Não havendo mais interesse, concederia a palavra ao Senador Eduardo Azeredo, ao Senador Expedito que pediram a palavra também pela ordem, e depois por último ao Senador Flexa Ribeiro. Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo. Pela ordem.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Já tendo o pedido de vistas sido feito, eu só apelaria ao Senador Wellington que nós pudéssemos realmente discutir na próxima reunião em definitivo, votar em definitivo. As duas alternativas são válidas. Ou nós obrigamos o Governo a fazer isso utilizando o dinheiro que está na verdade no superávit, que é o dinheiro do FISTEL, ou nós fazemos a obrigatoriedade para as empresas operadoras. Eu na verdade podemos fazer até uma coisa mista. Podíamos ter um sistema em que as empresas são obrigadas podendo utilizar o recurso, se ressarcir através do recurso do FISTEL. O nome do fundo aí, não sei exatamente qual que é. O fato é que é um fundo que tem muito recurso, que não é muito utilizado como o Senador Flexa colocou aqui, existe saldo nesse fundo, e a solução precisa ser tomada. Nós não podemos deixar que continue esse tipo de ocorrência banalizada que nós estamos vendo a partir das penitenciárias. Então o meu apelo é que caminhamos para o voto rapidamente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Expedito.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): É só um questionamento. Esse é o primeiro pedido de vistas?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não. Há possibilidade de uma nova concessão de vistas, segundo o regimento, já que o Relator fez modificações em seu Relatório. Esse não é o primeiro pedido de vistas. Já houve pedido de vistas, pedido este que motivou inclusive ao Senador Demostenes preparar um voto em separado. Portanto, não se trata de um primeiro pedido de vistas. Mas, segundo o Regimento Interno, é facultado a essa Presidência conceder um novo pedido de vistas, regimentalmente falando, em se tratando de modificações realizadas pelo próprio Relator da matéria.

Então, nós estamos aqui amparados pelo Regimento Interno em condições de após as discussões aqui, deferir ou não o pedido de vistas que foi formulado pelo Senador Wellington e pelo Senador Romeu Tuma. Com a palavra o Senador Marco Maciel.

SENADOR MARCO MACIEL (PFL-PE): Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, eu serei breve. Acho que o Senador Wellington Salgado colocou bem a questão quando lembrou estar o Senador Demostenes Torres sem condições, face uma cirurgia que submeteu, de estar presente a esta Sessão. E o pedido de vista prorroga apenas a apreciação da matéria por uma semana. Acho conveniente que seja acolhido esse pedido de vistas até porque o projeto pode ser enriquecido com novas sugestões que a abertura de vistas propicia. E podemos assim encerrar a discussão dessa matéria e passar para outras matérias igualmente importantes que constam da ordem do dia e dependem essas outras matérias de também de voto terminativo desta Comissão. Essa é a minha opinião e acho que deveríamos talvez adotar esse procedimento que teríamos um ganho processual muito grande na medida em que agilizaríamos a tramitação de outras matérias.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concordo com V.Exª, Senador Marco Maciel. Com a palavra pela ordem o Senador Expedito Júnior.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Na medida em que houve já o pedido de vista, então eu gostaria de retirar aí... Retiramos a nossa assinatura, a nossa Emenda que nós subscrevemos aí do Senador...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Pela ordem, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Foi deferido, Sr. Senador.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Eu acho que não deveria retirar, Sr. Presidente, porque na ausência do Senador Demostenes, estaria já feito o Requerimento.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Tá ok. Com a palavra, para concluir o seu parecer e concluir essa fase da discussão da matéria, ao Relator Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente Marconi Perillo, senhores e senhoras Senadores. Eu fico bastante satisfeito e tranqüilo com o pedido de vistas porque eu acho que é importante a presença do Senador Demostenes Torres. E lamentavelmente por um motivo mais do que justificado, questão de saúde, ele não pôde estar hoje aqui.

Então, Senador Wellington, eu acho que o pedido de vistas foi correto no sentido de que a gente possa, numa Sessão à frente, Presidente Wellington, ter a possibilidade de apresentar tanto o Relatório quanto o voto em separado, para a apreciação dos membros dessa Comissão. Porque o voto em separado do Senador Demostenes Torres, ele vem no sentido contrário ao meu Relatório. Como eu dizia aqui ao Senador Inácio Arruda, nós temos um ponto de consenso que acho que é de todos no sentido da necessidade emergencial de instalar os bloqueadores. Aí nós estamos de acordo. Estamos trabalhando aqui, é evidente, por todos os cidadãos brasileiros e pelos usuários do sistema. O voto separado do Senador Demostenes, ele faz, define que a obrigatoriedade da instalação do bloqueio seja pelas operadoras. Cada uma vai bloquear o seu sinal de freqüência. O meu parecer define que seja pelo Governo para ter um único responsável e bloqueie todas as freqüências possíveis de telefonia móvel e bloqueie também todo o sistema de radiotransmissão. Portanto é um sistema mais amplo e com um único responsável na sua instalação, na sua manutenção e na sua operação.

Outro ponto de divergência é a quem cabe o ônus da instalação do sistema. O Senador Demostenes Torres transfere às operadoras a instalação dos bloqueadores e aí vem uma questão técnica: Quem irá instalar os bloqueadores para os sinais de radiotransmissão, que não será feito pelas bloqueadoras. Cada bloqueadora vai instalar um bloqueador do seu sinal de freqüência. E não de todo o conjunto possível de comunicação de dentro do presídio. Aí o meu Relatório vem buscar os recursos existentes hoje, como disse o Senador Inácio, sem alterar ou sem prejudicar o cidadão usuário que não haverá nenhum aumento de tarifa nem de cobrança que os recursos já são existentes. Mas é importante, parabenizo V.Exª, Presidente Marconi Perillo, porque possamos fazer o debate com a presença do Senador Demostenes Torres.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Encerro a discussão. [Soa a campainha] vou agora proferir o despacho. Srs. Senadores, considerando que essa Presidência e esta Comissão atingiram plenamente seus objetivos que era realmente iniciar o debate aqui na Comissão com a leitura do parecer do ilustre Senador Flexa Ribeiro, considerando também a abertura da discussão por parte dos Srs. Senadores, considerando o fato de que há o interesse dessa Comissão em relação à leitura e ao debate quanto ao voto em separado do ilustre Senador Demostenes Torres, considerando o fato de que ele efetivamente está... Acaba de ser submetido a uma cirurgia, portanto tem a necessidade de convalescença e com a concordância de todos nós de que ele realmente deva participar do debate, e já após ter consultado a Assessoria do ilustre Senador Demostenes e a Assessoria ter me assegurado que na próxima semana o Senador Demostenes poderá estar aqui para debater a matéria, eu defiro o pedido de vistas coletivo e vou marcar uma nova Sessão desta Comissão para quinta-feira próxima, às 10h, a fim de que possamos...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Na outra semana. Nós temos uma Audiência Pública, mas vou suspender a Audiência Pública para dar prioridade a essa matéria. Nós temos aqui previsto uma Audiência Pública muito importante, mas nós vamos marcar uma outra data para essa Audiência Pública. Mas nós vamos marcar para a próxima quinta-feira, dez ou nove horas a fim de que a gente possa deliberar essa matéria. E aí eu espero que seja em turno único já com a presença de todos. De modo que defiro o pedido de vistas coletivo.

Vamos agora ao Item 02 e eu pediria aos senhores senadores que compareçam à próxima Sessão. Nós tivemos um quorum de 16 Senadores para essa votação e agora vamos passar ao Item 02 que também é terminativo e depende de quorum qualificado.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Jayme Campos.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Nós temos aqui já inserido, aí para que no dia 10 nós tenhamos uma audiência junto com os diretores da ANTT em relação à ferrovia que demanda a de Miracema até o norte do Estado. E parece que V.Exª quer transferir a data?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Se V.Exª concordar, dada a relevância dessa discussão, Senador Jayme Campos, eu acerto uma nova data com V.Exª.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Eu particularmente gostaria, claro, natural até pelos convites que já enviamos aos Prefeitos, Deputados Estaduais, forças vivas da sociedade civil organizada do meu Estado em relação a essa audiência. Se fosse possível, naturalmente com a aquiescência dos demais pares, que esse assunto, essa matéria ficasse com a data como já estava, dia 10 aí, fundamental, tendo em vista que fizemos um verdadeiro movimento. E tem pessoas já...

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Nós temos que levar em consideração que o Senador Demostenes não poderá estar aqui na terça-feira ou quarta. Ele ainda estará em convalescença. Depois nós teremos o mesmo problema vivido no dia de hoje.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): E eu imagino que o Senador Demostenes, e todos nós gostaríamos que ele estivesse aqui, mas vai ser possível até porque ele está fazendo uma cirurgia no dia de hoje. Hoje é quarta-feira. Eu gostaria que ele recuperasse amanhã. Mas eu acho que a situação, tendo em vista, a cirurgia menor que seja, ela tem um prazo de duração até para a recuperação de toda a sua saúde plena. De maneira que eu queria fazer aqui um apelo--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jayme Campos, se não deliberarmos essa matéria na quinta-feira pela manhã, dificilmente nós teremos quorum para deliberar à tarde.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Você fala a Audiência Pública nossa? Da minha parte acho que não há problema.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Vamos fazer uma inversão. Como a audiência no período vespertino não dependerá de quorum qualificado, nós poderemos realizá-la às 14h e marcar a Sessão de quinta-feira para às 10h.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Esta Sessão de hoje para às 10h?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Aliás vou convocar todos para às 09h. Para que haja tempo mais que suficiente para a gente deliberar essa matéria. Eu sei que o debate vai ser bastante acalorado então nós vamos marcá-la para 09h de quinta-feira. E remarcando determino à Secretaria que remarque para as 14h a Audiência Pública convocada pelo Senador Jayme Campos se ele assim o concordar.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Ótimo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Então está marcado para as 09h da próxima semana, quinta-feira, uma Sessão deliberativa para a gente votar esse e outros projetos.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): E às 14h ficaria a nossa Audiência Pública com os diretores da ANTT. Muito obrigado, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Item 02 da pauta. Projeto de Lei do Senado nº 155/2005. Decisão terminativa. O autor é o Senador Gerson Camata e estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e dá outras providências. O parecer do Senador Cícero Lucena é pela declaração de prejudicialidade da matéria. Lembro aos Srs. Senadores que o projeto é terminativo e que, portanto, exige quorum qualificado. Concedo a palavra ao Senador Cícero Lucena para proferir o seu parecer. De preferência, se possível apenas o voto ou uma parte do voto.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Presidente, vou direto à análise. A presente matéria é de natureza reconhecidamente polêmica, visando a superar os impasses encontrados ao longo dos últimos anos na tramitação não apenas desse, mas de diversos Projetos de Lei sobre o saneamento básico. Os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal constituíram uma Comissão Mista de Saneamento com base nos artigos 142 e 143 do regimento comum para elaborar um projeto de Lei consensual. A Comissão concluiu pela apresentação do Projeto de Lei do Senado 219/2006 que foi aprovado pelo Plenário da Casa no dia 2 de julho de 2006 e converteu-se em lei nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007. O Projeto tratava da mesma matéria do PLS 155/2005. Tendo inclusive idênticas Emendas. Registramos de todo modo o mérito do PL 155/2005, cujo texto foi em grande medida aproveitado pelo PL 219/2006.

O voto, Sr. Presidente, ante o exposto, o parecer é pela declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei nº 155 do Senado, de 2005, nos termos do art. 334 do Regimento Interno do Senado Federal.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): [soa a campainha] Nos termos do parecer do ilustre Relator Senador Cícero Lucena, declaro a prejudicialidade da matéria nos termos do art. 334 do Regimento Interno do Senado Federal. Em votação. Quem vota com o Relator, vota sim. Pela prejudicialidade da matéria. Procederei agora à votação. Senador Inácio Arruda, como vota?

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Expedito Júnior.

SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Renato Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Com o Relator, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu indago se há mais algum Senador do bloco de apoio ao Governo aqui presente. Titulares do PMDB. Como vota o Senador Leomar Quintanilha? Como vota o Senador Valter Pereira? Como vota o Senador Wellington Salgado?

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu convido os titulares do bloco da minoria. Como vota o Senador Adelmir Santana? Voto do Senador Adelmir Santana com o Relator. Senador Eliseu Resende.

SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jayme Campos, Senador Flexa Ribeiro. Senador Marco Maciel. Senador Romeu Tuma. Senador Cícero Lucena. Senador Eduardo Azeredo.

Bom, vamos aqui proferir o resultado. 13 sim, pela unanimidade declaramos prejudicial a matéria. A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

Item 03 da pauta. Altera a Lei nº. 6.766 de 19 de dezembro de 1979 para condicionar a pavimentação de vias urbanas a redes de infra-estrutura urbana básica e dá outras providências. O autor é o Senador Augusto Botelho, o Relator Senador Adelmir Santana. Lembro aos Srs. Senadores que o Projeto é terminativo e exige, portanto, quorum qualificado. Concedo a palavra ao Senador Adelmir Santana para proferir o seu parecer.

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Sr. Presidente, vou entrar na análise vez que esse Relatório já se encontra algum tempo nessa Comissão. Trata-se de proposição de grande relevância social como afirma o seu autor, o combate à situação de precariedade da infra-estrutura de saneamento em nosso País, principal fator de disseminação de doenças, de veiculação hídrica e de comprometimento da rede de postos de saúde e hospitais. Depende de exigências como as que constitui objeto do Projeto sob exame. Como a Legislação atual admite que os loteamentos sejam registrados e ocupados sem a pavimentação das vias de circulação e apenas com as obras de escoamento de águas pluviais, vastas áreas urbanas se implantam sem que as mínimas condições de saneamento estejam satisfeitas. Adiante, já com grandes comunidades convivendo com tais precariedades e reivindicando melhorias as autoridades tendem a promover a pavimentação de vias, obras mais visível, anteriormente ao provimento de infra-estrutura. Não raro, a anterior implantação dessas redes enseja danos a pavimentação precocemente executada. A instituição do princípio de racionalidade nessa matéria tão importante para o País que já tem mais de quatro quintos de sua população vivendo em cidades, devem merecer o apoio do Congresso Nacional. A exigência de previa execução das redes de infra-estrutura por ocasião da pavimentação das vias urbanas contribuirá para que o déficit social na área de saneamento seja mais celeremente reduzido. No mérito, ademais, a proposição é consentânea com os princípios de diretrizes da Política Nacional de saneamento, recentemente transformada em Lei nº. 11.445 de 05 com janeiro de 2007. No tocante à constitucionalidade, o projeto encontra abrigo no art. 21, inciso XX da Constituição Federal. Que fixa a competência da União para instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano. De outra parte, a iniciativa da proposição preenche os requisitos inscritos no art. 61 da Lei Maior. Encontram-se igualmente atendidos os preceitos de juridicidade e regimentalidade. O projeto, contudo, carece de pequeno ajuste na redação do caput do art. 2º A, dispositivo que pretende adiar a lei alterada. A remissão feita aos incisos do art. 2º deveria na verdade referir-se ao § 6º do art. 2º no sentido de sanar a impressão formulamos adiante a Emenda necessária. 

Voto: Ante as razões comentadas, voto pela aprovação do PLS 264/2004 com a seguinte Emenda que é aquilo que eu fiz referência no parágrafo anterior. Emenda nº. 01, substitui a redação proposta no caput do art. 2º A pela seguinte. Art. 2º A: A pavimentação de vias urbanas somente será realizada após a implantação dos itens constantes dos incisos II, III, IV, V, do § 6º do art. 2º. Esse é o nosso Relatório e voto, Sr. Presidente.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, o Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu solicitaria ao nobre Relator, Senador Adelmir Santana que fizesse a leitura desses incisos para que os Senadores pudessem ter de forma clara o que... Qual a obrigatoriedade que está sendo imposta para a pavimentação de vias urbanas. Da Emenda do Senador Adelmir Santana.

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): A Emenda apenas faz uma alteração. Porque ele fala assim art. 2º § 6º. A infra-estrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais declaradas por lei como interesse social, consistirá no mínimo de:

1) Via de circulação pavimentada;

2) Escoamento das águas pluviais;

3) Abastecimento de água potável;

4) Esgotamento sanitário;

5) Energia elétrica domiciliar.

Ele apenas no art. 2º, A, ele faz referências a esses incisos e diz assim: Do art. 2º. Eu estou alterando e dizendo § 6º do art. 2º. É a única alteração que fazemos na Emenda. É uma questão apenas de redação porque se refere ao art. 2º e o art. 2º tem mais de um parágrafo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria está em discussão. Srs. Senadores. Sr. Senador Cícero Lucena para a discussão da matéria.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Presidente, como ex-Prefeito de uma cidade, a cidade de João Pessoa por dois mandatos, nós temos a consciência da importância desse Projeto, da iniciativa, do parecer, da Relatoria, mas nós não podemos deixar de trazer uma preocupação como administrador municipal. Esta lei tem a responsabilidade de só fazer investimento quando da infra-estrutura tiver devidamente concluída, ex-Governador, ex-Prefeito, Senador Jayme Campos, o senhor sabe muito bem de que a realidade, a prática vivida nos nossos Municípios não é essa. Nós não podemos, por exemplo, estabelecer em áreas de expansão dos Municípios que têm ruas, vamos dizer assim, sem nenhuma infra-estrutura, é uma realidade brasileira, e que de repente você está proibindo o Prefeito de fazer dele fazer o asfalto, por exemplo, da via de transporte coletivo, seria uma prioridade já que ele não tem condições de fazer esse investimento. Possivelmente para novos loteamentos onde a Prefeitura vem autorizar, aí sim exigir toda a infra-estrutura. Mas a realidade vivida hoje nos Municípios brasileiros é que dessa forma nós estaremos dando cobertura a Prefeitos que não querem trabalhar pelo investimento na infra-estrutura, mas sacrificando a população que vai prorrogar em muito o prazo de no mínimo ter, por exemplo, as vias de transporte coletivo, de transporte de massa devidamente pavimentada. 

Eu vivi essa experiência na cidade de João Pessoa, em algumas ruas eu fiz, até porque já fazem oito anos, eu fui Prefeito por oito anos, já fazem três anos que deixei a Prefeitura e sem dúvida nenhuma esses investimentos ainda não chegaram lá. Não quero responsabilizar o atual Prefeito. É porque as limitações de recursos do Município fazem com que a correção dessas áreas antigas que não tem ainda infra-estrutura você venha penalizar essa medida, que é correta de preservação dos recursos públicos, mas ela vai engessar muito a administração municipal.

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, pela ordem. Quero apenas colaborar com as palavras do ilustre Senador Cícero Lucena, até porque eu fui Prefeito também por 14 anos, três mandatos, na verdade muitas cidades brasileiras, Senador Marconi Perillo, o que é ocorre? As Prefeituras hoje, dentro do código de uso do solo, sobretudo dentro da lei orgânica do Município, quando um cidadão vai aprovar um loteamento, na verdade existem ali as exigências. Esgoto, galeria com fluviais, posteamento, arruamento, áreas reservadas para equipamentos comunitários, etc, etc. Todavia, na verdade não é na prática isso na demanda do tempo que vai passando, as empresas e imobiliárias elas não cumprem com o seu dever. Caso especificamente da minha cidade que é uma cidade de 300 mil habitantes, ali hoje qualquer loteamento para ser aprovado é reservado inicialmente 50% se for mil lotes, 500 lotes fica disponibilizado para o cumprimento daquilo da sua aprovação. Feito isso, eu acho se o Poder Público municipal cobrar na sua plenitude aquilo que foi de fato aprovado quando da aprovação do seu loteamento, eu imagino que nós não teríamos hoje na verdade um grande número de Municípios brasileiros hoje que lamentavelmente os loteamentos não foram contemplados com as obras de infra-estrutura. Contudo acho que para aperfeiçoar isso aí depende muito dos Municípios. Entretanto quando V.Exª diz aqui de que fundamentalmente alguns acessos, alguns bairros mais distantes a Prefeitura é impossibilitada, ela é engessada para investimento, sobretudo, no transporte de massa. Isso é uma política que nós aqui temos que exigir de tal forma, na medida que lamentavelmente hoje grande parcela dos bairros das cidades brasileiras, hoje não tem o mínimo de infra-estrutura. Vive abaixo, muitos deles, de qualquer situação de qualidade de vida.

Então eu acho que as leis que estão sendo aprovadas aqui, sobretudo esse Projeto aqui é fundamental, sobretudo ,quando o Senador Adelmir Santana, quero cumprimentar aqui pela, como Relator do Projeto, com certeza vai melhorar, vai aprimorar, com certeza os investimentos nos Municípios brasileiros em que se respeitem os loteamentos doravante que foi ser aprovado. Muito obrigado.

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): [soa a campainha]. Concedo a palavra ao Senador Adelmir Santana.

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Eu entendo todas essas ponderações feitas por ilustres Senadores ex-prefeitos. Mas na justificativa do Projeto feito pelo Senador Botelho, que por sinal é médico, ele faz algumas citações e faz algumas ponderações que morre muito mais gente em razão da falta de saneamento básico do que em razão de não ir, por exemplo, o transporte coletivo. Então, eu queria ponderar aos Srs. Senadores naturalmente que isso é uma exigência que passa a ser feita em futuros loteamentos, futuros ordenamentos urbanos. E a questão de saneamento básico no País é uma questão essencial. Se nós não atentarmos para isso, até a questão de asfaltar ruas e depois fazer determinadas outras tarefas, encarece o processo. Corta o asfalto, desmonta o asfalto. Asfalto também é caro. Tão caro muitas vezes do que se colocar uma canalização de águas pluviais. 

Então eu queria ponderar aos senhores Prefeitos que levasse em conta também o aspecto do saneamento básico como uma questão essencial para vida e para saúde da população.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Para discutir, Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Cícero Lucena, pela ordem. Eu gostaria apenas de informar a Comissão que nós temos dois oradores inscritos para a discussão. Senador Flexa e Senador Casagrande. Logo após eu vou encerrar o período de discussão até porque se não votarmos não vamos ter quorum para deliberar. Com a palavra, pela ordem, o Senador Cícero Lucena.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Bastante rápido, Senador, é só a preocupação, como disse o Senador Jayme, é que nós nos Municípios todos adotaram exatamente esta postura de novos loteamentos já têm que ter toda essa infra-estrutura. Agora, com a proposta, nós vamos engessar. Porque a realidade que nós vivemos é que a maioria dos Municípios brasileiros não atingem a 50% de saneamento básico ainda até agora. Obviamente que a importância do saneamento básico é fundamental. Mas se além disso nós engessarmos a condição de pavimentação, nós estamos levando a população a continuar no sacrifício maior. Até porque o exemplo de João Pessoa eu tinha esse Projeto aprovado, o Governo do Estado era meu adversário político, fez o loteamento de duas mil casas, não botou uma pedra de meio fio. E fez o loteamento. Você imagina a Prefeitura fazer o esgotamento sanitário.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra para discutir a matéria o Senador Flexa Ribeiro por três minutos.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, eu quero parabenizar o Senador Augusto Botelho pelo seu Projeto e o Senador Adelmir Santana pelo Relatório. A minha preocupação é, Senador Adelmir, V.Exª disse há pouco que o projeto se dirige a novos parcelamentos. Ou seja, a novos loteamentos que venham a ser feitos. Em sendo assim, eu sou plenamente de acordo. Acho que novos parcelamentos que vierem a ser feitos devem atender a exigência que está aqui imposta. Até porque a gente procure resolver o problema para frente, e depois vamos resolver para trás. Agora, eu tenho uma dúvida, Senador Presidente, Marconi Perillo, no art. 2º diz assim: A pavimentação de vias urbanas somente será realizada após a implantação dos incisos constantes do inciso II, III, IV... Aí vai. A pergunta é o seguinte, as vias urbanas hoje existentes só poderão ser pavimentadas após a implantação disso, aí nós vamos engessar, eu tiraria por Belém, capital do meu Estado do Pará. Só existe esgoto sanitário acho que em 20% da cidade. Então nenhuma rua de Belém poderia ser pavimentada porque ela tem águas pluviais, algumas, água potável quase todas, mas esgoto sanitário só 20%. Então não poderiam ser pavimentadas. Então a minha dúvida, Senador Adelmir, é se o Projeto diz respeito apenas a novos parcelamentos urbanos, ou se diz respeito às vias já existentes. Porque aí sim nós vamos impedir o asfaltamento em todas as cidades brasileiras.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a lavra o Senador Adelmir Santana, se quiser responder o Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): O projeto não faz essa diferenciação. O projeto apenas faz a... Reafirma que a pavimentação das vias urbanas somente ocorrerão após atendido esses incisos I, II, III, IV e V do Projeto.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Renato Casagrande para discutir a matéria no prazo de três minutos.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Vou ser mais rápido, Presidente. Acho que a tese do Projeto é uma tese importante, e é o correto, de fato nós temos toda a infra-estrutura preparada antes de pavimentarmos, mas eu estou junto com os Parlamentares, os Senadores, que levantaram as preocupações com que já existe. Até porque tem muitos locais que a responsabilidade de fazer o saneamento básico é do Estado e não do Município. Pega no Estado do Espírito Santo a maioria dos Municípios quem gerencia essa parte é uma companhia estadual. Caso da Paraíba também, e de outros Estados. E não... No Pará, e não as Prefeituras. Então, nós temos essa dificuldade.

Então, talvez pudéssemos, para nós não votarmos contra o Projeto, e que todo mundo concorda que está correto, é para frente isso, nós temos que... Os novos loteamentos têm que ser exigido isso, eu acho que tem que forçar a barra para que as coisas certas possam ser implementadas. Ao invés de votarmos contra que a gente pudesse fazer uma Emenda dizendo que isso será implementado na verdade com novos loteamentos, novas vias urbanas nos novos loteamentos. O Relator podia acatar uma sugestão para que nós todos pudéssemos votar a favor desse Projeto, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Adelmir Santana, V.Exª acata a sugestão? Senador Casagrande...

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Teria que ser uma supressão da questão.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Ou uma Emenda modificativa.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Exclui o art. 2º.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A Secretaria prepara a redação. Com a palavra o Senador Eliseu Resende, nosso ex-Ministro de transportes, palavra balizadíssima para discutir essa matéria.

SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Obrigado, Sr. Presidente. Não fui Prefeito ainda. [risos] [soa a campainha] Eu acho que a propósito é o mais salutar possível. Tecnicamente a gente recomenda isso. As obras de infra-estrutura sejam feitas antes da pavimentação. Mas eu fico preocupado, Presidente, com a colocação disso em lei. Mesmo porque pode haver fatos específicos onde tecnicamente se aconselha o pavimento mesmo quando não há energia elétrica e até mesmo quando não há saneamento.

Eu quero chamar outra atenção sobre um outro detalhe aqui. Quando se fala em pavimentado, pavimentação, não quer dizer asfaltamento. Um simples calçamento poliédrico, de pé-de-moleque é pavimento. O broquete é pavimento. Paralelepípedo é pavimento. Então eu tenho a impressão, eu fico só preocupado com o engessamento. A imposição de uma disciplina administrativa ao poder municipal. Não sei até mesmo se isso é prerrogativa nossa. Então eu chamo atenção para esses detalhes.

SENADOR CASAGRANDE (PSB-ES): Sr. Presidente, só para esclarecer. Eu fui chamado atenção aqui pela Assessoria que o Parágrafo Único do Projeto, ele já dá a seguinte redação ao art. 2º A. Parágrafo Único. A execução de obras em desacordo com o disposto no caput, isto é, daquelas exigências, deverá ser fundamentada por laudo de engenharia que comprove a conveniência técnica e a economicidade da solução adotada. Portanto esse Parágrafo Único já atende a essas exigências pode ser, vamos dizer assim, pode ser desconsiderado ou desatendido alguns desses itens.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu sugiro ao Senador Adelmir que acerte a redação com o Senador Eliseu em relação aos pontos que preocupam o Senador, para que nós possamos deliberar a matéria. Eu acho que é relevante essa matéria. Senador Eliseu.

SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Presidente, adoto também como Relator esse Parágrafo Único que não tinha dado atenção antes. Isso realmente exigindo um laudo técnico nas obras que estejam em desacordos, apenas aumenta burocraticamente o processo, mas salva...

SENADOR CASAGRANDE (PSB-ES): Salva as cidades citadas pelos Senadores Prefeitos.

[risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Não havendo mais--

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): A principal ressalva, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Inácio Arruda.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): A principal ressalva que eu faço é relativa à expressão que o Senador Eliseu Resende utilizou. É que é uma matéria tipicamente do Poder Legislativo municipal. Nós estamos entrando, digamos assim, nessa seara diretamente. A rigor. Basta ver o Item 05, logo em seguida, como é que a gente já vai entrando na questão do loteamento. Se nós pegarmos hoje o Plano Diretor de qualquer cidade, tudo que nós estamos colocando aqui vai estar posto no Plano Diretor. E vai estar posto no código de costura. Se nós examinarmos as cidades brasileiras, vamos examinar só uma questão implora que diz respeito ao pedestre. Aquele que não tem o carro, que não tem a bicicleta e não tem a moto que são as calçadas. Que é a questão da humanizar. Caberia colocar nesse Projeto. Mas é o problema de código de postura do Município. Está posto no código de postura. Eu estou de acordo porque sou municipalista, não fui prefeito, mas fui Vereador na minha cidade, gostaria de ter sido Prefeito, já disputei eleições Municipais, acho que é bom administrar, é importante administrar, acho que a gente tem que ter todo esse zelo e todo esse cuidado. Mas acho que a gente exagera um pouco entrando muito na seara lá do gestor municipal. Termina... Eu compreendo que nós vamos engessando. Mesmo que a gente aprove com as observações do Ademir, Senador Ademir, mas o Projeto do Senador Augusto Botelho, ele causa um engessamento às cidades hoje e para frente. Para o futuro.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como diria o Dr. Ulysses Guimarães, vamos a voto.

[soa a campainha]

SENADOR CASAGRANDE (PSB-ES): Eu só queria dizer que a colocação do Senador Inácio é procedente. Mas a lei que estamos nós estamos aqui tratando é de 79. Então alguém já errou lá em 1979. Quer dizer, nós apenas estamos melhorando ou tentando melhorar uma Lei de 79. Portanto, não estamos com nenhuma lei nova.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, para discutir.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra pela ordem o Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, a lei que o Senador Adelmir se refere é lei que trata do parcelamento do solo urbano. É lei para novos loteamentos. Então nós precisamos único e exclusivamente tirar a dúvida, deixar sem dúvida nenhuma com relação que o Projeto de Senador Augusto Botelho, trata de novos loteamentos. Não trata de vias urbanas existentes. Só isso. Até porque o adendo que ele leu aí dizendo que se houver uma justificativa pode-se deixar de ser exigido, torna a lei sem eficácia.

Então, vamos só tirar essa questão de que ela se define para novos loteamentos, novos parcelamentos urbanos e vamos votar. Agora, o que não podemos deixar é engessar as cidades brasileiras no sentido de pavimentar vias já existentes que não tenham o atendimento desses itens que estão aqui.

[soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu indago ao Senador Adelmir Santana se ele concorda em agregar a sugestão do Senador Flexa ao seu parecer. Havendo concordância e não havendo mais quem queira discutir a matéria, encerro a discussão. Srs. Parlamentares, comunico que serão duas votações nominais, uma para o Projeto e outra para a Emenda. Eu até sugiro que a gente possa repetir a votação. Em votação o Projeto de Lei do Senado nº. 264/2004. Quem votar com o Relator vota sim. Senador Inácio Arruda, como vota?

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Expedito Júnior. Senador Renato Casagrande, com o Relator. Senador João Ribeiro, com o Relator. Pelo PMDB. Como vota o Senador Leomar Quintanilha? Com o Relator, Senador Valter Pereira. Senador Wellington Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Com o Relator, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador Adelmir Santana? Senador Eliseu Resende. Senador Jayme Campos, com o Relator. Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Com o Relator e as devidas Emendas.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Marco Maciel.

SENADOR MARCO MACIEL (PFL-PE): Com o Relator e as respectivas Emendas.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Romeu Tuma. Senador Cícero Lucena.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Com o Relator com a devida modificação.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Eduardo Azeredo. Encerrada a votação, vou proclamar o resultado. Votaram 13 dos Srs. Senadores, 13 votos favoráveis, ressalvado a Emenda. E as sugestões de modificações. Vou repetir a votação para as Emenda, caso os Srs. Senadores concordem. Os Srs. Senadores que concordam, permaneçam como se acham. Aprovado. 

Item 04 da pauta.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, pela ordem. Só para deixar claro. A Emenda é para excluir do projeto as vias urbanas já existentes. Ou seja, o Projeto vale apenas para novos parcelamentos urbanos, novos loteamentos.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Flexa Ribeiro, essa é a compreensão dessa Presidência e de toda a Comissão. Eu determino à secretaria que acolha as sugestões e a Emenda do Senador Flexa.

Item 04 da pauta, Projeto de Lei do Senado nº. 22/2004. Decisão terminativa. O Projeto é de autoria do ilustre Senador Magno Malta, Relator Senador Delcídio. Não estando presente, designo como Relator ad hoc o ilustre Senador Wellington Salgado de Oliveira. Com a palavra o Senador Wellington Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente, eu vou ler rapidamente o voto. Mas eu queria deixar claro aqui que é um momento muito importante, inclusive agradecer a V.Exª de me dar a oportunidade de relatar esse Projeto. Porque na verdade eu sempre ouvia falar de meu avô que comprava boi em Nanuque e levava para Governador Valadares. E ele sempre me contava a história e comprava no fio do bigode e só pagava depois que vendia em Governador Valadares. Então foi o destino gracioso comigo que me coloca aqui para relatar esse projeto graças também à autoria do Senador Magno Malta. Muito obrigado Senador por essa oportunidade. Então vou ler simplesmente o voto muito orgulhoso. 

Diante do exposto, votamos favoravelmente à aprovação no projeto de Lei da Câmara nº 22/2004 na forma do seguinte. Projeto de Lei do Senado nº. 22/2004 substitutivo. Altera a Lei 5.917 de 10 de setembro de 1973 que aprova o Plano Nacional de Viação, para incluir na relação descritiva das rodovias do sistema rodoviário federal, o trecho compreendido entre as localidades de Pedro Canário e Nanuque, Minas Gerais. O Congresso Nacional decreta inclua-se no Item 2.2 relação descritiva das rodovias do sistema rodoviário federal, subitem Plano Nacional de Viação aprovado a lei 5.917 de 10 de setembro de 1973. Trecho rodoviário com a seguinte descrição. É esse o voto, Sr. Presidente, e dedico esse voto ao meu avô esteja ele onde estiver.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria está em discussão. Não havendo quem queira discutir a matéria, encerro a discussão. Em votação. O Projeto de Lei do Senado nº. 22/2004 nos termos do substitutivo que apresenta. Lembro aos Srs. Senadores que o Projeto é terminativo. E exige quorum qualificado. Quem vota com o Relator vota sim. Vamos à votação. Senador Inácio Arruda, como vota?

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): [pronunciamento fora do microfone]

[risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Expedito, como vota? Senador João Ribeiro como vota?

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Também em homenagem ao Relator, com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Renato Casagrande.

SENADOR RENATO CASAGRANDE (PSB-ES): Em homenagem ao nosso Senador Magno Malta voto com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Leomar Quintanilha.

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Voto com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Wellington Salgado. Senador Adelmir Santana. Obrigado por ter permanecido. Senador Eliseu Resende, grande mineiro.

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Eu gostaria, Sr. Presidente, não sei se cabe espaço de tempo para isso fazer uma breve consideração a respeito desse assunto.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pois não, Sr. Senador.

SENADOR ADELMIR SANTANA (PFL-DF): Nós estamos modificando e inserindo um trecho rodoviário um Projeto de Lei de 1973. E a nossa Constituição estabelece que a União tem de estabelecer as diretrizes e o Plano Nacional de Viação. Há um Projeto de Lei tramitando desde 1995 estabelecendo novo Sistema Nacional de Viação. Esse Projeto de Lei tramita na Casa ainda não foi considerado para aprovação, está na verdade do Senado. Enquanto isso nós estamos aprovando a inserção de trechos estaduais no Plano Nacional de Viação sem um estudo técnico adequado. Sugeriria que essa Comissão de Infra-Estrutura abraçasse essa tese e nós pudéssemos dar aqui uma solução definitiva do problema. Nós estamos falando de estadualização de estradas, estamos falando em federalização de estradas. Aos Governadores interessa de certa forma a estadualização das estradas para que eles possam conservá-las adequadamente, porque a União está conservando muito pior do que o Estado.

Então, parece que federalizar uma estrada é vantagem para a estrada enquanto não é. Então eu dou essa palavra. Enquanto isso, nós não podemos rejeitar nenhum Projeto como esse que o Senador apresentou, o Senador Salgado, porque nós não temos bases técnicas para julgar isso. Isso tem uma influência muito grande na rede nacional como um todo. Então eu sugiro à Comissão de Infra-Estrutura tomar iniciativa. Eu fico a disposição de V.Exª para conversar sobre essa comercia, de rever o Plano Nacional de Viação porque nós estamos com um plano definido em Lei de 1973.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu solicito à Secretaria e à consultoria Parlamentar que presta apoio a esta Comissão que em conjunto com a Assessoria do Senador Eliseu Resende preparem estudos e iniciativas no sentido de contemplarmos a preocupação que ele acaba de suscitar. Se V.Exª concordar, Senador, nós vamos conjuntamente preparar aqui um conjunto de iniciativas, talvez Audiência Pública, talvez um novo projeto talvez trazer para a Comissão de Infra-estrutura a discussão dessa matéria.

SENADOR ELISEU RESENDE (PFL-MG): Esse Projeto de Lei que tramita é bom identificar o seu paradeiro aqui no Senado. Mesmo porque ele está totalmente desatualizado. Ele foi feito há 12 anos atrás.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Avocar a Comissão de Infra-Estrutura. Eu solicito à Secretaria que tome essas providências, em conjunto com a colaboração da eficiente consultoria do Senado Federal. O Senador Eliseu Resende vota sim. Com essa ressalva. Como vota o Senador Jayme Campos?

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Sr. Presidente, antes de declarar meu voto, fazer só, colaborando com as palavras do Senador Eliseu Rezende, isso virou verdadeiro samba do crioulo doido. Lamentavelmente o que é que o tem ocorrido? Vários Estados têm conseguido colocar no Plano Nacional de Viação algumas rodovias estaduais. Entretanto, o que temos acompanhado e visto é que alguns Estados pedindo de volta as rodovias estaduais até porque o Governo Federal não tem conseguido dar manutenção dessa rodovia. De forma, Senador Eliseu Resende, é muito pertinente o que V.Exª. disse aqui na medida que nós temos que rever, avocar para a Comissão de Infra-Estrutura essa lei que se encontra parado no Senado Federal, para termos um critério novo, até porque já está superado, como nova modalidade de privatização, de concessão nas nossas rodovias. De forma que é pertinente, é oportuno, e eu quero me associar com o senhor e também se possível participar nesse trabalho, Senador Presidente Marconi Perillo, no sentido de nós buscarmos critérios que efetivamente passarmos uma borracha, uma régua, e deixarmos de uma vez por todas uma definição de forma concreta, séria e responsável nessas condições que hoje estão praticando no Plano Nacional de Viação. Mas eu voto com o Relator, nesse caso, até porque eu imagino que é fundamental para seu Estado e acima de tudo nós possamos impor novas regras no sentido de quando alguma rodovia estadual for inserido no Plano Nacional de Viação no nosso País. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pertinente a observação do Senador Jayme Campos. Nós solicitamos à Secretaria que inclua o Senador nessa discussão que será feita a proposta do Requerimento do Senador Eliseu Resende. Como vota o Senador Flexa Ribeiro?

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, voto com o Senador Magno Malta, parabenizando pelo projeto. Voto com o avô do Senador Wellington Salgado, que também peço a Deus que ele esteja em paz, em bom lugar, e com o Senador Wellington Salgado para que ele vá encontrar o seu avô num bom lugar também. E que demore muito tempo para que isso aconteça.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador Jayme Campos?

SENADOR JAYME CAMPOS (PFL-MT): Voto com o Relator.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Cícero Lucena, com o Relator. Senador Eduardo Azeredo.

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente, eu também quero fazer uma justificativa de voto. Eu voto sim, mas com a mesma ressalva feita pelo Senador Eliseu. Eu conversava com ele agora a pouco, é uma ilusão achar, Senador Magno Malta que fazer uma federalização de uma estrada hoje seja bom. Na verdade federalizar estrada hoje está sendo um mau negócio porque o Governo não cuida das estradas federais e elas estão em situação ruim em praticamente todo o Brasil. O Senador Wellington vai me falar que tem obra lá no Triângulo Mineiro. Mas na verdade deve ser... Uma beleza não pode estar, a estrada que liga Patos a Uberlândia está péssima. A estrada que liga Parachá(F), estrada que liga Belo Horizonte, está ruim.

De maneira que... Não tem, então, eu acho que nós precisamos fazer uma revisão global, sim. O caminho é esse, é a revisão global do Plano Viário Brasileiro. Então é favorável com a ressalva já que nesse caso aqui se trata de uma ligação entre duas BRs na região de Nanuque, então a ligação nas duas BRs pode ser interessante, mas a solução realmente é o que o Senador Eliseu colocou, uma revisão geral do Plano Viário Brasileiro. Existem estradas que são federais hoje que não tem o menor sentido que sejam federais, e existem outras estradas que poderiam ter uma ação maior do Governo que não tem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Como vota o Senador Eduardo Azeredo? Sim.

Vamos agora proferir o resultado. Votaram os Srs. Senadores, tivemos, portanto, quorum, os 12 votos foram favoráveis, está aprovado o Projeto.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): O Projeto 22/2004, dos termos da Emenda irá a turno suplementar na próxima reunião da Comissão de Acordo com os artigos 92 e 282. Caso os Srs. Senadores concordem com a segunda votação, nós vamos resolver essa questão agora. Os Srs. Senadores que concordam em repetir a votação permaneçam como estão. Aprovado incluindo a Emenda Item 05. Votação simbólica. Com a palavra o Senador Magno Malta pela ordem.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Sr. Presidente, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Só um minutinho, Senador Magno Malta.

SENADOR MAGNO MALTA (PL-ES): Eu não sou da Comissão. Quero agradecer ao avô do Senador Wellington. [risos] Mas eu quero dizer, Sr. Presidente, que o Senador Eliseu Resende quando ele coloca, e ele coloca a idade desse Projeto que está aqui, jogado perambulando de um lado para outro. Existem questões que não podem esperar. E esse projeto aprovado hoje aqui colabora, Senador Inácio Arruda, diretamente com o PAC. Porque essa é a área, é o setor alcooleiro que liga Minas ao Estado do Espírito Santo. É o setor do gado. Esse setor onde estão as usinas, e com essa visão brasileira que o mundo começa a ter de nós a respeito da nossa tecnologia, e o crescimento hoje da nossa perspectiva dentro do Plano de desenvolvimento nacional com o álcool brasileiro, a nossa tecnologia, essa é uma área vital. Para o Estado de Espírito Santo e para Minas Gerais. De maneira que é importante federalizar. Eu não concordo. Porque é muito mais fácil para o Governo construir. Se está pecando na conservação. Precisa resolver o problema desse pecado. Agora, construir, fazer, é mais fácil para o Governo Federal do que para o Governo Estadual. De maneira que eu acho que para o PAC nós estamos dando um passo definitivo, avançado no meu Estado, com o Estado de Minas Gerais nessa cooperação com essas estradas que certamente o Governo Federal vai fazer a partir da iniciativa desta Comissão. Agradeço, Sr. Presidente, e agradeço a toda a Comissão.

[soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Item 05 da Malta, Projeto de Lei da Câmara nº. 67/200. O autor, Deputado Pedro Fernandes, Relator, Senador Heráclito Fortes que apresentou o seu parecer pela aprovação da matéria com as Emendas que apresentam. Com a ausência do Senador Heráclito Fortes e por considerar essa matéria importante, a fim de que nós possamos concluir aqui a pauta de hoje com um avanço extraordinário em relação ao Item 01 e deliberação em relação ao demais itens, eu convido o ilustre Senador Cícero Lucena para fazer apresentar o voto aqui como Relator ad hoc. Com a palavra o Senador Cícero Lucena.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Sr. Presidente, devido a discussão até do item anterior, nós vamos direto ao voto com as mesmas preocupações que aqui foram levantadas pelo Senador Eliseu Resende.

Pelo exposto somos de parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº. 67/2006 com as Emenda que apresentamos. Dê-se à Emenda do Projeto de Lei da Câmara nº. 67/2006 a seguinte redação. Altera a Lei 5.917 de 10 de setembro de 1973 que aprova o Plano Nacional de Aviação de modo a concluir na relação descritiva das rodovias do sistema rodoviário federal o trecho rodoviário de ligação entre a rodovia BR 222 na localidade de Chapadinho no Maranhão e a Rodovia BR-343 na cidade de Buriti dos Lopes, no Piauí. A outra Emenda, Sr. Presidente, dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei da Câmara 67/2006, a seguinte redação. A relação descritiva das rodovias do Sistema Rodoviário Federal, Item 222, subitem ligação constante no anexo no Plano Nacional de Viação aprovado pela Lei de 1.917 de 10 de setembro de 1970, veio e passa a vigorar acrescido o trecho rodoviário com a seguinte discriminação. Relação descritiva das rodovias do Sistema Rodoviário Federal, BRs pontos de passagem, Chapadinha, Brejo São Bernardo, Jandira e Buriti dos Lopes. Unidade da Federação Maranhão-Piauí extensão 225 quilômetros. É o voto, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A matéria está em discussão. Não havendo quem queira discuti-la coloco em votação. Em votação o parecer do Relator, ressalvados as Emendas. Os Srs. Senadores e Senadoras que aprovam o parecer ressalvadas as Emendas, permaneçam como estão. Aprovado. Em votação as Emendas. Os Srs. Parlamentares, os Srs. Senadores que aprovam as Emendas permaneçam como se encontram. Aprovada. 

Existem dois requerimentos sobre a Mesa de iniciativa do Senador Inácio Arruda. Matéria não deliberativa. Não terminativa.

Requeiro na forma do art. 73 do Regimento Interno do Senado Federal que seja criada uma Subcomissão Permanente destinada a examinar e debater os temas relacionados a infra-estrutura e desenvolvimento urbano. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado. A próxima Sessão nós vamos tratar de fazer a composição dessa Subcomissão de iniciativa do competente Senador Inácio Arruda que apresenta aqui um Requerimento da mais alta relevância.

Requerimento de iniciativa do Senador Inácio Arruda. Requeiro na forma do regimento do art. 40/93 do Regimento Interno do Senado e do art. 58 da Constituição Federal que seja convidado o Ministro de Estado da Integração Nacional, Sr. Geddel Viera Lima, a fim de que exponha sobre as ações do Programa de Aceleração do Crescimento no âmbito do Ministério. O Requerimento está em discussão. Não havendo quem queira discuti-lo--

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Wellington Salgado.

SENADOR WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA (PMDB-MG): Primeiro eu queria parabenizar a Comissão de V.Exª que tem trazido todos os Ministros aqui, e realmente quando se quer ver um Ministro é só vir na Comissão do Presidente Marconi Perillo. [risos] E vai ser muito bem colocado pelo Senador Inácio Arruda, vai ser muito bom ter o meu correligionário, o Ministro Geddel Vieira. Portanto tem o meu voto.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Em discussão. Não havendo quem queira discutir coloco em votação o requerimento de iniciativa do Senador Inácio Arruda. Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. Não havendo mais matéria a ser deliberada, encerro essa Sessão convocando outra em caráter extraordinário para a próxima quinta-feira às 9h para deliberamos sobre os bloqueadores de celulares, os presídios estaduais e federais e outra em caráter extraordinário às 14h para Audiência Pública de iniciativa do Senador Jayme Campos com os membros da Agência Nacional de Transportes. Está encerrada a presente Sessão. 

Muito obrigado.

Sessão encerrada às 13h29.
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